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Prefeitura Munlclpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

Proço Sõo Félix, 11 - Centro - CEP 64875-000 
CNPJ nº 06.554.125/0001-40 E---moíl: prefeiluro .me@ouflook.com 

LEI Nº 613/19 Manoel Emidio(PI), 30 de Dezembro de 2019. 

Dispõe sobre a utilização de equipamentos e máquinas 
doados a.o município no âmbito do Programa de Aceleração 
do Crescimento PAC2, assim como os equipamentos e 
m•quio•• objetos de compra direta da administração 
municipal ou de repasse por emenda patlamentac. 

O Prefeito Municipal de Manoel Emídio, Estado do Piaui, fuço saber que a ClUrulnl 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO! 
D as finalidadee e diretrizes gerai.e 

Art. 1° - A p.re.s~tc lei visa fomentar, através da Secreta.ri.a Municipal de Agricultura, em parceria 
com outras secretaria., municipais, órgãos público.~ municipais, estaduais e federais e demais 
entidades civis o,:ganizadas a6os, o desenvolvimento rural e agropecuá.tio do muoidpio, attavés 
do incremento de atividades e serviços traçando dirct ri7.es para utilização subsidiada de 
equipamentos e máquinas doados ao munidpio no âmbito do Programa de Aceleração do 
Ci:escimento - PAC2, assim como os equipamentos e máquinas objetos de compra direta da 
administração municipal ou de .repasse por emenda parlamentar cm atendimento aos prindpios 
inscritos no art. 37 da Constituição Fcderlll e vis11ndo o controle socilll. 

P...-ágrafo Único - Além de auxiliar o controle socilll, a presente lei tem por objetivo oferecer 
parâmetros por m6o dos quais o município possa plan~jar1 executar e monitorar obras, sc.rviços ~ 
benfeitorias realizadas com a utilização dos equipamentos e máquinas do PAC21 com visms ao 
atendimento da finalidade prioritária que moci.var.t. sua doação, qual seja, a conservação e 
recuperação de csttadas vicinais e o armv..cnamento de água para garantir o abastecimento de água 
à população. 

Art. 2° - A concessão de utiliz'1ção subsidiada que o.lude ao artigo 1 ° dependera de requerimento 
elaborado pela parte interessada, o qual será submetido a autoridade superior com as devidas 
justificativa., e mediante demonstração de rumprimcnto de finalidade da doação e o alcance ao 
interesse público. 

Parágrafo Único - Os equipamentos e m..'l.quinas objt:tOs dt: compra direta da administr.1.ção 
municipal ou de repaose por emenda pru:lamcntar segui.rio •• mesmas regras. 

Art 3° - Fica o Poder xccutivo autorizado, nos termos desta lci) a conceder util.ização subsidiada. 

Parágrafo Único - V cda-sc a concessão de outros subsídios ou incentivos cnquaoto não 
cumpridos os requisitos em relação aos beneBcios anrerionnente concedidos. 

CAPITULO II 
Das modaljdades e subsídios 

At-t. 4° - A utilização subsidiada será da seguinte o.rdem e atenderá. a todas as atividades de .interesse 
público no âmbito da admin.istrnção municipal: 

1. Abertura, manutenção e recuperação de estradas vicinaisi 
2. Obras para melhom da convivência com situações de estiagem e seca, co.mo construção e. 

rccupcnção de pequenos açudes e barrciros, abertw:a de cacimbas, etc.; 
3. Fomeoto à produção da agricultura familiar e assentamcoto da Reforma Agrária, por meio da 

melhoria nas condições de logística e escoamento da produção; 
4. Melhoria das condições de mobilidade no meio rural, proporcionando melhor qualidade de vida 

e segurança; 
5. Obras que contribuam para o desenvolvimento e apetfeiçoameoto de atividades educacionals, 

esportivas, soda.is, e, que principalmeote aw<lliem oo acesso A água para a população e animais,. 
como te=pla.nagens, escavações, cascalhamento e abertura de val.as para implantação de 
sistemas de abastecimento de água. 

6. Rca.lb.ação de terraplanagem cm terccnos públicos que visem o dcscnvolvi.mcnto municipal. 
7. Atendidos prioritariamente os .incisos 1 a 6 supracitados~ poderão ser atendidas outras 

atividades, sempre em prol do deseovolvimeoto 01u.n.icipat 

Art. 5° - Atividades e serviços não previstos no artigo 4 ° poderio ser concedidos mediante 
"programas e-speciais" desde que atendendo o previsto no artigo l 0 : 

1 - Pecuári.a: 

a) Proceder a serviços de terraplaru,gcm e abertura de v"1as utilizadas em projetos de confinamento 
para a armazenagem de forragem (silngem), do tipo silo trinchcira ou de outras modalidades; 

b) Proporcionar infra-estruru.ra adequada aos projetos como esttadas, terraplanagens, escavações 
e cascalbamento pata posterior construção de estábulos, pocilgas, apriscos, a,-,íários, silos, 
depósitos de ração, salas ele ordenha, centras de resfriamento, ccntr0s de alimentação animal,. 
etc a proprietários individuais ou de forma comunitária em fi:reas de pequenas propriedades, 
como associações comunitárias. assentamentos ou através de convênios com associações e/ou 
cooperativas. 

II - Agricultura: 

a) Proporcionar infra.-estrurura. adequa.da aos projetos como estrada.e;. terraplanagens, escavações 
e cascalhamcoto para pastcrior construção de unidades de bcne6ciamcnto e ttanSformação da 
produção primária a proprietários individua.is ou de fonna comunitária cm áreas de pequenas 
propriedades, como associações comunitárias, a."isentament:os ou através de convênios com 
associações e/ ou cooperativas. 

III - Outras atividades não mencionadas no artigo 5° poderão se, bene6ciadas desde que 
atendido o disposto no artigo 1 º. 

CAPITULO Ili 
D os beneficiários 

Art. 6° - A utilização subsidiada dos equipamentos e máquinas de que tr.ll"- esta lci seci cooc:edida 
para qualquer cidadão que reside na zona rum! do munidpio, com atendimento prioritário para 
demanda oriunda de associações comunitárias em relação à demanda individual e ainda com 
prioridade para os agcicultorcs familiares cm relação às demais categorias de produtores rurais. 

PaJ:ágrafo Único - A uci.li:tação subsidiada dos equipamentos e máquinas de que ttata esta lei 
poderá também ser concedida, desde que sejam sempre cumpridas as finalidades constantes nos 
artigos 5° e 6 desta lei, para entidades consónúdas que demonsuem capacidade administrativa e 
gerencial para administrar os referidos equipamentos e máquinas que possam ser cedidas através 
de Termo de Conc:essão de Uso ou Termo de Cooperação. 

Art. 7° - A parte interessada que for receber qualquer das aóvidades ou serviços citados nos artigos 
4° e 5° devera, obrigatoriamente, cumprir os pmzos estabelecidos, sob pena de ser declarado nulo 
o termo de Concessão de Uso ou Termo de Cooperação, que preveja as condicionantes, inclusive 
de responsabilidade civil, pela utilização dos equipamentos. 

CAPITULO IV 
Das exigências 

Art. 8° - As partes interessadas que forem beoe6ciadas com a uóliz.ação subsidiada dos 
equipamentos e máquinas constantes desta lei deverão cumprir os seguintes requisitos: 

I - Iniciar e encerrar as atividades nos prazo fixados, sob pena de extinção do beneficio; 

II - Celebrar com o munidpio o respectivo Termo de Cooperação ou Termo de Conc:essão de 
Uso que preveja as condicionantes, inclusive de responsabilidade civil, pela utilização dos 
equipamentos. 

Art. 9° - A continuidade do serviço de utilização subsidiada dos equipamentos e máquinas 
constantes desta lei fica condicionada à avaliação anual pelo órgio competente. 

CAPITULO 
Da gestão 

Art. 10" - Os equipamentos e máquinas objetos de doação do PAC2, assim como os equipamentos 
e máquinas objeros de compra direta da administração municipo.l ou de repasse por emenda 
parlamentar seriio submetidos à wna gestão única, sob responsabilidade de wn Departamento 
especifico, a ser criado no âmbito da Secretária Municipal de Agricultura. 

Art. 11° - A Secretária Municipal de Agricultura elaboram um diário de operações dos 
equipamentos e máquinas constantes desta lci, com o objetivo de planejar e monitorar as ações 
exerut:adas pelas partes interessadas com a uólização dos .referidos equipamentos. 

§1º - O diário de operações dos equipamentos e owiuinas constantcS desta lei devecl. informar: 

a) Nome do equipamento/máquina; 
b) Numero do chassi; 
c) Data; 
d) Resumo da atividade executada; 
e) Horas trabA!hadas e quilômetros percorridos; 
t) Localidade, associaçiio ou propriedade particub.r atendida; 
g) Nome do operador; 
h) Ocorrências eventuais. 

§2" - Fica definido o p=chimento de um diário de operações para cada equipamento e máquina. 
constantes desta lei. 

Art. 12" - A Secretaria Municipal de Agricultura criará um Fundo Municipal de Agricultnr:<, com a. 

finalidade de mobili= e gerir recursos para o financiamento de planos, progt2lll"-S e projetos que 
visem o desenvolvimento rural e agdcola sustentáveis do município, inclusive os rerursos 
financeiros provenientes da uólizaçiio subsidiada dos equipamentos e máquinas constantes desta 
lei. 

§1º - Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Agricultura serão prioritariamente investidos 
na manutenção dos equipamentos e máquinas constantes desta lei e no pagamento dos operadores 
dos referidos equipamentos. 

§2" - A Sccret:aria Municipal de Agricultura elaboram e submeterá à aprovação do CMDS uma. 
planilha de valores da hora de trabalho a ser co bn1da pela uólização pelas partes interessadas dos 
equipamentos e máquinas constantes desta lei, estabelecendo subsídios diferenciados em função 
da prioridade e necessidade de atendimento, respeitando o valor mínimo de subsidio equivalente 
à 50% do valor pn1ticado no me.teado e ainda .respeitando a isençiio de qualquer valor de cobrança. 
quando a finalidade reverter à aóvidades de in~esse público. 

CAPITULO 
Da publlddade 

Art. 13° - A Secretaria Municipal de Agricultura manterá em dia o diário de operações dos 
equipamentos e máquinas constantes desta lei, como forma de auxiliar o controle e visando dar 
maior transparência à utilizaçiio dos referidos equipam.entes. 
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Prefeitura Municipal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

CAPITULO 
Doa prazoa, vedaçõea e penalidade• 

Art. 14° • Se por qualquer circunstincia a parte intcrcssada beneficiada com a concx:ssão de uso 
subsidiado dos equipamentos e máquinas constantes desta lei, interromper ou paralisar suas 
atividades por mais de 30 dias, não cumprir com o constante do Termo de Cooperação e/ou. 
Termo de Concessão de Uso firmado com o munidpio, ou ainda for constatado desvio de 
finalidade, sem expresso consentimento do munidpio: 

§1° - O munidpio podcni a qualquer tempo rescindir o Termo de Cooperação e/ou Termo de 
Concessão de Uso sempre que se evidenciar p,cjulzo ou ameaça ao interesse público ou 
dcsintcrcsse da parte interessada cm cumprir quaisquer das cláusulas do Termo de Cooperação 
e/ou Termo de Concessão de Uso. 

Art. 15° - É vedada a transferência a qualquer título, empréstimo ou locação dos equipamentos e 
máquinas concedidos pelo município com base nesta lei, sem prévi,,. justificativa junto ao órgão 
com.pcten.tc, sob pena de cancelamento imediato do Termo de Cooperação e/ou Termo de 
Concessão de Uso. 

Art. 16° - A concx:ssão da utilização dos equipamentos e máquinas constantes desm lei não iscnmm 
as panes beneficiadas do a.unprimento da lqpslação ambiental aplicável, cabendo ao munidpio 
tomar as medidas destinadas ao apcrl'ciçoamento do desenvolvimento sustentável do seu território 
rural. 

Art. 17" - Qualquer cidadao e qualquer integrante da sociedade civil, inclusive entidade de clossc 
(associações de agricultores, sindicatos, cooperativas, etc.), têm legitimldade para denunciar a 
utilização dos equipamentos cm violação aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Art. 18° • Fica a cargo do O,efe do Poder Executivo Municipal celebrar protocolos com as partes 
interessadas na utilização dos equipamentos e máquinas constantes desm lei, bem como firmar 
termos e outros atos e instrumentos necessários a aplicação do disposto nesta lei. 

CAPITULO 
O...garantiaa 

Art. 19" - A cn~ de equipamentos e máquinas ou a p=mção de serviço a que se refere c,,ta lcl 
será prcccd.ida de Termo de En~ e Recebimento, acautelando-se o município do efetivo 
cumprimento pelas partes intcrcssadas, dos encargos assumidos, com cláusulas expressas de 
~ dos bcneficios no caso de desvio de finalidade, assegurando o l'C'lsarcimcnto dos 
investimentos efetuados pelo Poder Público Municipal. 

CAPITULO 
Das disposições gerais 

Art. '1JY" - o âmbito de suas atnbuições, o Poder Público Municipal disponibilizará todo o 

estimulo de cooperação necessário à implementação das atividades rurais, agócolas e pecuárias, 

objetivando o desenvolvimento como mcio de satisfação do bem estar social. 

Art. 21° - O Poder Público Municipal fica autorizado a participar, em parceria com a iniciativa 

privada, de outros projetos ou empreendimentos que visem o desenvolvimento nua) do munidpio, 

desde que observados os preceitos da Lei O,gânica Municipal. 

Art. '12° - Fica o Poder E xecucivo autorizado a firmar convênios de cooperação ou assessoria 

técnica com outros óxgãos, instituições e entidades nacionais e internacionais a fim de dat apoio, 

incentivo e assistência em pwl do desenvolvimento rotai sustentável do Munidpio. 

Art. 23° - Caso se faça necessária regulamentação desta Lei, o Execucivo Municipal realizará 

mediante Decreto. 

Art. 24° - Esta Lei entra em vígor na data da sua publicação, revogando-se as eventuais disposições 

em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel EmJdio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 

ANTO~ ASILVA 
Prefeito Murúcipal 

Numerada, sancionada e publicada a presen ·, aos trinta dias do mês de dezembro de dois mil 
e dez 

~. 
E§Plauf 

PrefeHura Munlclpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

Praça Sõo Félix. 1 1 - Centro - CEP 64875-000 
CNPJ nº 06.554.1 25/CXX>l-40 E-mail= prefeltura.me@outloolc.com 

LEI N" 614/19 Manoel Enudio(PI), 30 de Dezembro d e 2019. 

Dispõe: sobre o controle da poluição atmoafética 
no Mu.oiclpio de Manoel Em.ú:lio e dá o utra.8 
providências. 

O PRE.FEITO MUNICIPAL D E MANOEL E.MÚ)IO, ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber a todos os 

habltantcs do Munidplo_. que a Câmara Mu.nldpal aprovou. e cu aandono a seguinte Lei: 

Art. 1 º O conuolc da poluição atmo•!crica, no 11m bito do Munidpio de Manoel Emídio, obedecerá 
a.o disposto nesta Lei. 

Pa.rágm.fo Único. Sujeitam-se ao disposto nesta lei todas a.s atividades, cmp.rcc:ndimcntoa, 
p.IOCCSsos, operações, dispositivos móveis ou imóveis ou meios de transporte que causem ou 
possan:i vii: a causar., de .ma.nein. direta ou ín~ poluição ou degradaçio do Meio Ambiente. 

Art. 2° É vedado o lançamento ou a libcnção, ao ar, de ooda e qualquer fomia de matáia, l."Ca!duo 
ou c:o~ que possuam agcntc8 nocivos, a.ciro.a dos padroic:s c..~tabclc..-cidos na legislação s:oun.icipal 
e, cm cop<:cial. º"""' Lci. que: poooam cauoar poluição ou degradação ambicotal 

Art. 3° A qualidad.c do ar devem M:r mantida. cm confonnidadc a>m oi1 padrões e no:tmaA de 
emiaoão definidu pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CO AMA, o• padrões e"" 
no.rma.s estaduais e municipais, nota.damente dest1 Lei. 

§ 1° Silo padrõeo de qualidode do "" .. con=itmçõc:s de poluentes aanosfáicos que ultmP""sada8 
poderio afeta.e a saódc, a acg,.mu,.ça e o bem cotar da população, oca&iooa.t danos à lloi:a e à &una, 
aos mata:iais e ao md.o ambiente: cm ,ge:ral. 

§ 2° As DOnnJUJ, de elllllf,Uo estabelecem. qua.ntidadea m:him:u. de poluentes. cujo lançamento no 
ar e penniódo. não gerando qualquer dii:eito Adquirido. aem confurindo ioenção da obrig,,ção de 
i.ndeniza:r 011 repil2:t os chnos c:at1.Sados h pesSOaA e ~ meio :a.mbiente. 

Art.. 4° Ficam cst:a.bclccida.A pua o munidpio de Manoel Em.fdio os scguinteA padrões p.rimários 
do ar: 

I - PTS - Panlculas romio em susperu,ão: 

a) Con=iiração m6dia geomc,trica anual: 80 ug/m.3; 
b) Con=itração média de 24 (vinte e quatrO) horu: 240 ug/m.3; 

Il-Fumaça: 

a) Conc:entraÇio m&lia aritmética anual: 60 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio m&lia de 24 ( vinte e quatro) hoJ:U: 150 ug/m3; 

III - Partículas inaláveis; 

a) Conc:entraÇio m&lia aritmética anual: 80 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio m&lia de 24 (vinte e quatro) hoJ:U: 365 ug/ m3; 

IV - Dicmdo de Enxofre: 

a) Conc:entraÇio média aritmética anual: 50 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio média de 24 (vinte e quatro) hoJ:U: 150 ug/m3; 

V - Moaó:sido de Carboao; 

a) Conc:entraÇio média de 8 (oito) hoJ:U: 10.000 ug/m3 ( 9 ppmm); 
b) Conc:entraÇio média de 1 (uma.) hora.: 40.000 ug/m3 (35 ppmm); 

VI - Ozônio: conc:enttação média de 1 (uma.) hom: 160 ug/m3; 

VII - Di61ido de Nitrogênio: 

a) Conc:enttação média aritmética anual: 100 ug/ m3; 
b) Conc:enttação média de 1 (uma.) hora.: 320 ug/m3 

Parigt2fo único. O municlpio poderá adotar padtõc& nws restritivos, por decreto, cm casos de 
emetgênda "ad referendum" do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM. 

Art. 5° É proibida a emissão de substâncias odorlfcras na atmosfera cm conccnttaçõcs perceptíveis 
ao nfvcl da aglomeração urbana. 

Art. 6° O arma•enarn"tlto de material fragmentado ou particulado deverá ser feito cm silos, 
vedados ou domdos de outros SÍ3tcma3 que controlem a poluição com cli.dência de fo.r:ma que 
impeça o arraste do respectivo matcri.al pela ação dos ventos. 

Art. 7" Em áreas aijo o uso pn:pondcra.ntc for rcaidcndal ou comcrdaJ, 6.ca a ccitúio da Secretaria. 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável especificar o tipo de combustível a 
ser utilizado por equipamentos ou dispositivos de combustíío. 

Parigt2fo Único. Incluem-se nas disposições dc,,te artigo, os fomos de panilicação, de reatante, de 
caldeiras e chunaaquciras para qualquer finalidade. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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Prefeitura Munlclpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

A.rt 8° Toda fonte de poluição atmosférica deverá ser provida de sistema de ventilação cxaustora 
ou outros sistemas de controle de poluentes de c6.ciência igual ou superior ao apontado. 

Art.. 9°. E.,;;ta Lei entra em vigor na data de SWl publicação. 

Arr.. 1CI'. Revogam-se as disposições cm contrário. 

Mandamos. portanto, a todas as autoridades a quem o conheciment0 e a execução desta Lei 
pe.neocer, que a cumpnun e a façam cumprir tão inteirrunente como nela se contém.. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel - m.iclio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 

ANTO~ASILVA 
P refeito M u nicipal 

Numerada, sancionada e publicada. a presen ·, aos trinta dias do mês de dezembro de dois mil 
e dez ov~. 

... 
!:§ Piauí 

Prefeitura Munlclpal de Manoel l:mldlo 
Gabinete do Prefetto 

Praça Sõo Félix. 11 - Centro - C EP 64875-0JO 
C NP J nº 06.554.125/0001-40 E-mon: prefelturo.me@outtook.com 

LEI N" 615/19 Manoel Emldlo(PI), 30 de Dezembro de 2019. 

Dispõe sobte o controle da poluição sooora no 
Município de Maoocl Emldio e di outras provid&lcias. 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MANOEL EMÍDIO, ESTADO DO PIAUÍ, Faço ,abcr a todos os 
habitantes do Município, que a Câmua Municipal aprovou e cu oaociono a seguinte Lcl; 

Art. t O Esta Lei dispõe sobre a cmiosio de ruido, no Município de MAnocl Emldio visando gusntir sossego 
e bem-esm público, evimndo sua pertudnçio por emissões excessivas ou lllcômodos de sons de qwalquer 
natureza ou que contruiem os níveis mú:imos 6xados nesta Lei. 

Art. '2:' Qualquer pessoa fisica ou jw1dica que coosidcru seu sossego pcrn,rbado por sons ou ruldos oJo 
pem,.itidos, poderi solicitar ao 6,gão compctcntc provid&lcias destinadas a fazê-los cessar. 

Art. 3" Quaisquer atividades indust:ciais, comcrdili, religiosas, prcs~ de serviços, oociais e ttcrcati.-as, 
propag=da comen:ial, m=ifcsta\lÕCS tnhalbistas e ,tividadcs simihrcs que ultnpasscm os níveis de 
dec.~ pem,.itidos por Lá, cstario os seus =poodvcis, sujeitos a pagamento de multas. 

Art. 4º Para os efeitos da prcscote Lei, aplicam-.c as seguintes de6nições: 

I. 

D. 

m. 

IV. 

V. 

VI. 

Poluiçào Sonora: toda emissão de som que, direta ou illdirctameote seja ofcnsi va ou nociva à 
saúde, à scgunnça e ao bem estar da coletividade ou tn.t1sgtida as disposições fixadas nesta Lei; 
Soo,, feoameoo fisico p,ovocado pca p,opogaçio de ondu mecânicas cm um meio clistico 
dentto da &in de frcqu&lcia de 16Hz(dczcsscis hem) a 20kHz(vinte quilohertz) e passivei de 
cxciw o aparclbo auditivo humano; 
Ruído: qualqua som que cause ou po»a causar pcrtw:ba\lÕCS ao SO>SCg<> público ou produzir 
efeitos psicológicos ou fisiol6gicos negativos cm SCJ::CS hU1IW10s. 
a) Ruído Continuo: aquele com variações do nível de p=são acústica coosi<lcnd,, pequena. 

dentro do pcrlodo de observação (t=Sminutos), ap,cscotam uma variação menor ou igual 
a 6(sc:is) decibéis - db(A), ailre os valo= máximo e mlnimo. 

b) Ruído Descontínuo: aquele, que c:om vmiaçõcs do nfvel de prcosio acústica considcnd,, 
gc,nde dcotto do perlodo de obs=ção, no intervalo de tempo considerado (t=Sminutos), 
aprcscotam uma variação maíot que 6(scis) docihéís-<IB(A), cotte os valorcs mú:imo e 
mlnimo. 

c) Ruído Impulsivo: aquele que consi.otc cm uma ou maà c,;plosõcs de enc,;gia acústica, tendo 
cada um,. d=çâo menor de cerco. de um seg,,nclo. 

d) Ruído Fundo: todo e qualquer ruido que esteja sendo captado e que oiio seja proveniente 
da fonte objcro das medições. 

Zona Sc:o.úvel a Ruldos: aquela que, para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja 
assegurado um silêncio excepcional e definida pela faixa determinada pelo raio de 200 metros 
de distincia de hospitais, csoobs, aechcs, bibliotecas, unidades de saúde, asilos e no interior 
das áreas de prcscmaçio ambiental; 
Dccibcl(dB): unidade de intcooidade ftsica rclatiw do som. 
a) dB(A): intensidade do som medida na curva de pondcnção A; 
b) dB(A): intensidade do som medida ruo curva de pood..-.çio B; 
e) dB(A): intensidade do som medida na curva de pondcnçio C. 
Nível de Som Equivalente: nível m6dio de coc,;gia sonora, medindo cm dB(A), avaliação 
durante um perlodo de tempo de inr.crcssc. 

Art. 5° A,, pessoas f!sicas ou jurldicas, de direito público ou privado, que ~ qualquer dispositivo 
desta Lci, ficam sujcitas às penalidades pcevista. 

Art. 6° Os nfvcis de ptcSsão sonora fix:Mla por esl:I Lei, bem como os equipamentos e m&odos utili:zados 
para medição e awliação, obedecerão às rccomerubções das nonnas da Associação Blll&ÍlciCl de Nonnas 
Técnica., - ABNT, NBR 10.151 e NBR 10.152., ou is que lhe sucederem. 

CAP1TULo I 

DA CO~ CIA DA SECRETARIA MUNICIPAL D E MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Art. r Compete à Scact2ria. Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustcodvel, órgão 
executivo da politica municipal de meio ambiente, o controle, a pJ::CVCOção e aplicaçio de multas pan. 
reduzir a cmissio de ruldos no Município de Manoel Emídio. 

Art. 8° As a.tividades efetivas ou potcncwmenr.c causadoras de poluiçào sonora. dependem de pttvia licença 
da Sccrctarill Municipal de Meio Ambiente e Dcscovolvimcnto Sustcnllivcl, para obtenção dos alvimis de 
localização e funcionamento. 

Art. 9° Na aplicaçio das normas estabelecidas por esta Lei, compete à Scact2ria. Municipal de Meio 
Ambiente e Dcscovolvimento Sustcndvcl: 

I. &tabclcccr o programa de controle dos ruldos urbanos e exercer o poda de pollcilL 
administrativa no controle e fiscalização das fontes de poluição sonora; 

D. Aplicar sanções, interdições e embargos, patc!ais ou integra.is, previstas na legislação vigente; 
m. Org:,ni= prognuru,s de educação ombicntal e oonscicntização a respeito de: 

a) Causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruido,; 
b) Esclarecimentos sobcc as proibições relativas às atividades que possam causar poluição 

sonora. 
IV. Impedir construção de es1:1bclccimcntos indust:ciais, fábricas e outros que produzam ou possam 

vir :a produzir ruídos cm áreas residenciais ou em zonas sensíveis de. ruídos. 

Art. 10 Depende de prévia autorização da Scactaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustcodvel a utilização de equipamentos sonoros, alto-falantes, fogos de artiflcíos ou outtos que possam. 
ausar poluição sonora nas áreas de preservação ambicollll, praç:.is municipais e demais logradouros 
públicos. 

Parigrafo Único. o licenciamento, deverão sct estabelecidos as co.ndiçõcs, os aitáios e boririos 
para J:Cali:Z2ção de tais atividades. 

CAP1TULoU 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11 Sio petmitidos os sons emitidos por voocs ou aparelhos usados na propag=da eleitoral, campaoha.s 
de relevante intercMC público e atividades similucs, desde que atendam a Lei cm VÍI\Or. 

Parágra.fo Único: Quando em período eleitoral, o horirio para propaganda dos partidos politicos, será. 
regido pela Legisbção Eleitoral. 

Art 12 As atividades que determinam a existência de zonas sensíveis a ruldos incluem cscol:is. bibliotecas. 
públicas, hospitais:, unidades de saúde, creches, fóruns, reservas biológica.s, templos religiosos, parques. 
urbanos e naturais ou áreas que sejam ou v-cnham a se.e consideradas como habitat natural da flora ou da 
&002, passível de preservação ccol6gic•. 

An. 13 ão é permitido utilizar matracas~ cometas> apitos, sinetas, campainhas e bll7inas exageradas ou. 
contínuas de forma " caus:ir incômodo e desconforto à população. 

An. 14 ilo é pcrmitid,. a queima de foguetes, morteiros, bombas ou outtos fogos de artificio, utilizados 
indiscriminadamente, causando desconforto à população, sem a devida autorizaçio da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 15 Fica proibido para qualquer pessoa ffsica ou juddica a insialação de alto-falante$, caixas de som ou 
qualquer equip2mcnto sonoro em logndouros públicos (postes, paredes, órvores, etc .. -) 

Parágrafo Único Exceto cm eventos autorizados pela Scactaria Municipal de Meio Ambiente e 
Dcscovolvimcoto Sustcoclvcl. 

Art. 16 Considera-se prejudiciais à saúde, os ruídos de animais, de modo :a incomodar, provocar o 
desassossego, a intranquilidade e desconforto da vizinhança. 

Art 17 São permitidos os sons emitidos por sinos de igrejas ou templos religiosos, desde que sirvam 
exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de atos ou cultos religiosos. 

Parágrafo Único São permitidos os sons p.rovcnicntcs do interior de igrejas, templos e mani.fc.staç:õcs 
religiosas, desde que não perturbe a coletividade. 

An. 18 São permitidos os sons emitidos por sirenes ou aparelhos de sinalização sonora utilizados por 
ambulância, carros de bombeiros, viaturas policia.is e similares. 

An. 19 ão pcro:litidos os sons cm.itidos por al:ume s0110.ro de scguraoç:, rcsidencw, comC<ci.al ou veicular. 
desde que o sinal sonoro não se prolongue por tempo superior a 3(três) minutos e no limite máximo de 
80dB(A) a 5(cinco) metros. 

CAPITULO III 

DOSESTABELECíMENTOSCOMERCWS 

Art. 20 É permitida. a execuçio da música. mec:ânica e ao vivo nos esubclecimcntos comerciais, devendo 
atender os horários c limites máximos de pressão sonora equivalente aos seguintes dccibéi5: 

I - Supermercados e afins: 

De íJ7 às 19b - 70 decibéis. 

D - Barracas, trailes e bares 

De 08 às 20h - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 24b - 60 decibéis. 
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m - Restaucaotc::;: ou similares. 

De 08 às 20h - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 24h - 60 decibéis. 

An. 21 Ficam os propcietitios de iodustx:ia.s, o 6cinas, metalú.tgicas, sett"atias e sim.il.:ues, r:c.sponsivcis pat:a. 
tom., medid•• de fom» • minimiz., os ruídos que venh,m • impo=., o sossego d, popubção em ger:t1. 
cabendo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável o controle das ações 
propostas pelos proprietários. 

CAPITULO IV 

DOS VEÍCULOS DE P ROPAGANDA VO LANT'E 

Art. 22 Os horários e limite máximo de decibéis permitidos para realização dos serviços de propaganda 
volante são: 

a) 07 às 12:30h - 80 decibéi.s.(sábado e dias úteis) 
b) 13 às 19:00h - 80 decibéis. ( sábado e dias útcis) 

§.l º Fica proibida. a veiculação de propagandas volantes aos domíngos e feriados, exceto, na feíi:a no 
Mercado Público das 7:00 às 12:00h e cm eventos de caráter cultural, esportivo e beneficente no horário 
d2S 7:00 às t 9:00h. A vãculaçio de propagandas volantes depois dos horários definidos nesta leL, s6 sed. 
reali2ad• com ,u,orizo.ção d• Secrewía. Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susrendvel. 

§.2Y A divulgaçio de nota$ de falecimento e de intere.Ssc público são aut0rizadas cm qualquer d ia e horá.do"' 
sem prévia h'beração da Secret>ria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susrentl.vel. 

Ar:t. 23 A cada 6(5cis) me5c.s, será n:alj7.,.ada uma vistoria nos veículos de propaganda volante para ava.li.ação 
gc,:o.l do equipamento de som. 

A.<t. 24 Ficam proibidos os serviços de propaganda vol.a.ote real.iz>dos na freote de escolas, templos 
religiosos (nos hoclrios de funcionamento), hospitais, unidades de saúde, bibliotecas. 

A.<t. 25 Du.tante a passagem por cortejos e festividades realizadas em logradouros públicos, os motoristas 
dos vdculos de propaganda volante devem desligar o equipamento de .som. 

A.<t. 26 A licença p= a realização dos serviços de propaganda volante será fornecida pela Secretaria. 
Municipal de Mcio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. mediante pagamento de taxa. 

§1° O valor da W<a para obtct • licença para realizaç.'lo de serviços de propaganda volante, scr:i 

correspondente a 10 UFM(Unidade Fiscal do Munidpio), sendo a licença renovada anualmente. 

A.<t. 27 ão s=I pamitido vciculos de prop"!,=da volante com vdocid:uk inferior a l0(dc:z) Km/h, 
causando o congestionamento, fica o motorista. do vefculo, obcigado a estl'l.cionar com o equipamento de 
som desligado. 

A.<t. 28 3o seri pamitida a concentração de velculos de propaganda volante nas vi,s púbbe1s devendo, 
portanto, ser obedecida uma distância mínima de SO(cinqucnta) metros entre um e outro. 

Pan:agrafo Único o caso de existir concentração de veículos de propag-and2. voW1tc na.s vias pública • 
apenas o primeiro c..-u::ro da fila podcci veic;ula_r n propn.ganda, ficrmdo o:; demais com cquipamc:oto de som 
desligado, "té que sej" Mingida a distincfa mínima c.stabckcida oo caput deste Artigo. 

Art. 29 Em caso de congestionamento de trânsito causado por outros veículos, fica o motorista do vdculo 
de propaganda. volnnte obrigado a. permnnecer com o som no limite de 70 decibéis, não sendo necessário 
estacionar o vdculo. 

Art. 30 ão será permitido vdcu.lo de propaganda volante estacionado cm vias públicas realizando serviços 
de propaganda 

CAPITULO V 

DOS VEÍCULOS AUTOMO TORES 

Art. 31 São cxprcsumcntc proibidos os ruídos prod.U:7..idos por vclru.los automOtOt"C$ com equipamentos 
de dcscarg.i. aberto ou silencioso, adulterado ou defeituoso. 

An. 32 Siio permitidos os sons provenienres da. uri.lizaçio de equipnmern:os produrores e amplificadores. 
de $0m ~ vdculos automotores, desde que obcdcç:am a.os seguinte:!- horários e a.os limite:!- máximos de 
pressão sonora equivalente aos scguinccs decibéis: 

De 08 às 20h - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 08h - 60 decibéis. 

Parágrafo Único Fica. a critério da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Descnvolvimcnt0 Sustcncivcl 
.i proibição da c:rnissão de som, me:;:mo dentro do:; nívei:; pe.tmitido ne:;ta Lci, c;m locais e hocirio5 que 
venham a perturbar o sossego público. 

CAPITULO VI 

DAS FESTAS P Ú BLICAS E P RIVADAS 

Art. 33 Depende de prévia autoriz:açio da Sccrctuía Municipal de Mcio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável a realização de festas públicas e p rivadas com o uso de equipa.mentas sonoros, fogos de 
artiBcios ou outraS que possam vir a causar pollllçio sonora. 

Paragrafo Único Par:a a realização de Íc.5t.-is cm praças. logradouros públicos e clubes. será necessária uma 
licença da Secretaria Municipal de Mcio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. ficando o referido 
evento sujeito aos limites de decibéis exigidos nesta Lei. 

Art. 34 A Secretaria Municipal de ?\oleio Ambiente e Desenvolvimento Sustentávd promoverá. Orientação 
técnícn seguida. do monitoramento, aso necess6.rio. nn realizaçRo de cnda. evento. com vístns à mínirniza.çào 
de e\l"cntuais incômodos decorrentes d,a emissão de ruídos. 

Art. 35 As fcstaS públicas e privadas dc::vcm atender aos limite::$ rnix:imos de:: prc::ui o sonoe2 c::quivalcntc 
aos seguintes decibéis: 

Festas cm pr.tças públicas: 06 às 22h - 90 decibéis . 

Festas cm prnças públicas: 22 às 06h - 85 decibéis. 

Festas cm logradouros públicos: 06 às 22h - 85 decibéis. 

Festas cm logradouros públicos: 22 às 06h - 80 decibéis. 

Fesw cm clubes: 06 às 22h - 85 decibéis. 

Festas cm clubes: 22 às 06h - 80 decibéis. 

Art. 36 Poc ocasião das daus festivas serão tolerndos excepcionalmente. o limite máximo de 100 decibéis. 

Panigrafo Único: Subtendem-se por datas festivas: festas juninas, natal, ano novo, festa da padroeira e 
aniversário do munidpio. 

Art. 37 Durante o período carnavalesco ficam liberados os limites de sons provenientes de carros de 
propaganda volante, vdculos a.utomotores, trios elétricos, bandas, fanfarras, conjwtto municipal ou 
similares, desde que não vcnruun a prejudicar de wna forma cxagcr.,da o sossego público. 

Att. 38 Para garantir o cumprimento das disposições, normas e rcgularnentos contidos nesta I.ci, fica 
asseguradn aos técnicos e/ ou fiscais dn Secret:ru:in Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável a entrada franqueada nas dependências de qualquer estabelecimento público ou privado. 

CA.PíTuLOVIl 

DOS TRABALHOS DA CONSTRUÇÃO CML 

An. 39 O iúvd de som provocado por máquinas e aparelhos utilizados nos serviços de construção civil, 
manutenção dos logr.,douros públicos e dos equipamentos e infracstrutur.t urbana, deverão ocorrer cm 
dias úteis e horário comercial. 

Por-agrafo Único: Excetuam-se da rcsttição c:stabclccida no caput deste artigo, obras e os serviços urgentes 
e inadiáveis decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, os de relevante interesse público e soci2I, 
acidente, grave, ou perigo iminente A segurança e ao bem cotar da comunidade. bem como o 
restabelecimento de serviços públicos essenciais, tais como: energia elétrica, telefone. água. lixo, esgoto, 
etc. 

Art. 40 Somente serio admitidos serviços de construção civil nos domingos e feriados, modiantc aprovação 
prévia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustendvel. 

§1° o ato do requerimento. devem ser apresentado por escrito. o local. a documentação do responsável 
pela obra, atividade, que serão desenvolvida.,, bem como os horários de execução das mesmas. 

§2" A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável poderá nlio aprovar a 

execução da., atividades propostas nos casos de comprovada perturbação do sossego público. 

S3" O não cumprimento das •tividades descritas implic:oci no embargo da obra e pogomcnto de multa • 
Prefeitur.t Municipal de Manoel Emídio. 

CAPÍTUWVIIl 

DAS PENALIDADES 

Art. 4 t As pessoa., flsicas ou jw:ldicas que causarem poluição sonora no Município, ou que infringirem. 
qualquer dispositivo desta Lei, scus rcgulamcntos e demais normas decorrentes ficam sujeitos as scguintcS 
penalkbdes: 

Parigrafo Único: As penalidades serão aplicams, ,em prcjulzo das que, por força da I.ci, podem wnbém,. 
ser impostas por autoridades fcclcnis e estaduais. 

Art. 42 Os V dculos de Propaganda Volante que não respeitarem as normas contidas nesta I.ci, ficam 
sujeitos as seguintes penalid.des: 

a) Primcir.t Infração: o infrator será advertido atrovés de um oficio pela Seactaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

b) Segunda ln&ação: o infrator pagará multa de 10 UFM(unidade fiscal do munidpio) no pruo 
de I0(dcz) dias úteis e caso o pogarncnto da multa não sej• efetuado e o infrator continU2C 
rcalillndo serviços de propaganda volante, a multa scri cobrada cm dobro. Se o infrator 
persistir na infração, seus serviços serio suspensos por tempo indet=ninado. 

e) Tcrccir:a Infração: o infrator pagará wm multa no valor de 20 UFM(unidade fiscal do 
munidpio) no prazo de IO(dcz) dias úteis e caso o paguncnto da multa não seja efetuado e o 
infrator continuar rcaliz.ando serviços de propaganda volante, • multa scri cobrada em dobro. 
Se o infrator persistir na infração, os seus serviços serio suspensos por tempo indetcmlinado. 

Art. 43 O s Estabelecimentos Cornc:rciais que não respeitarem as normas contidas nesta Lei, ficam sujeitos 

as seguintes penalidades: 

a) Primeira Infr:açio: o infrator scri advertido atrovés de oficio pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

b) Segunda Infração: o infrator pagará multa de 10 UFM(unidade fiscal do município) no p=o de 
t0(dcz) dias úteis. O não p:agamento da multa no referido p!:llZO implicar:á na suspensão das 
ativicbdes do estabelecimento até que a penalid.de seja cumprida. 

e) Tcrccir:a Infração: o infrator pagará wm multa no valor de 20 UFM(unidade fiscal do munidpio) 
no prazo de tO(dcz) dias úteis. O não pagamento da multa no referido prazo implicar:á na suspensão 
das atividades do estabelecimento até que a penalidade seja cumprida. 

Art. 44 O vdculos automotores que não respeitarem as normas contidas nesta I.ci, ficam sujeitos as 
seguintes penalidades: 

a) Primcir.t Infração: o infrator será advertido pelos fiscais da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e D esenvolvimento Sustentável; 

b) Segunda Infração: o proprietário do veiculo pagará multa de 10 UFM(unidade fiscal do munidpio) 
no prazo de t0(dez) dias úteis. 

e) Tcrccir:a Iofraçio: o proprietário do veiculo pagará uma multa no valor de 20 UFM(unidade fi.scal. 
do munidpio) no p!:llZO de I0(dez) dias úteis. 
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An. 45 A multa•><:< p•go pd•s i,1&:.çõc:s cometid,.. ,,., •tivõd•des d• construção dvil, ser.\ de 10 UFM 
(unidllde fiscaJ do munidpio) no prazo de lO(dez) dias útds. O não p•gomento da mult• implicor:I na. 
su.spençio das atividades. 

Art. 4ó Aos infratores que não atenderem as penas descritas nesta Lei serão tomadas às devidas 
providencias. 

Art. 47 Para os casos não previstos nesta l..ei, as penalidades serio propostas pela Secretaria Municipal de 
Meio Arubieote e Deseovolvi.meoto Susteut:\vd. 

Are. 48 Esta Lei entra em vigor na datt. da sua publicação1 rCvôb,r.1das clispasições em contrário. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhec:ime:nto e a execução desta Lci pertencer, que 
a cwnpnun e a fuçam cwnprir tito inteiramente como nela se contém. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução desta Lei 
pencnccr1 que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel Emídio-PI, aos 30 de D ezembro de 2019 

Numemdn, sru,cionndn e publicndn n presen ·, nos trinu, dins do mês de dezembro de dois mil 
e dez 

... 
E§.Ptaur 

Prefeitura Munlc:lpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefetto 

Preço Sõo Félix. 11 - Centro - CEP 64875-000 
CNPJ nº 06.554.1 25/0001-40 E-mon: prefelturo.me@outlook.com 

LBI N" 616/19 Manoel Emidio(Pl), 30 de Deo:embto de 2019. 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbaru. do Munidpío de 
Manoel E mldlo e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANOEL EMÍDIO, ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber a 
todos os Mbitantes do Munidpío, que a Ornara Municipal aprovou e eu sanciono a sq;uinte Lei: 

CAPíTuLOI 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

A.rt.. 1 º . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a. paisagem ur~ visíveis 
a partir de log,:adouro público no território do Municlpio Manoel Emídio. 

Aff.. "Z'. Pua fins de aplicação desta lei, con,ídem-sc paisagem urbana o espaço aéreo e a superBcie 
extcma de qualquer elemento natural ou consttufdo, ta.ia como água, fauna, flora, con.ottuçõcs, 
edificios., anteparos, supcrficics aparentes de equipamentos de infra-estrutura., de segurança. e de 
vcfculos automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, 
equipamentos de info=ção e comodidade pública e log,:ado'1IO• público•, vislvcis por qualquer 
observador situado em 6reas de uso comum do povo. 

Axt. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Munidpio de Mil.noel Emídio o 
atendimento ao interesse público cm consonância com o.s direitos fundamcnt.ais da pessoa hum.a.na. 
e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, 
dentre ouuos, os seguintes:: 

I - o bcm-<lSta.r estético, cultural e ,ambíentlll da população; 

n - a segurança das edificações e da população; 

m - a valowação do ambiente natural e construido; 

IV - a segurança, a fluidez e o oonfott0 nos deslocamentos de veículos e pedestres; 

V - a pc«:epção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 

VI - a preservação da memória cultural; 

VII - a preservação e a visualizaçii'.o das camcterlsricas peculiares dos logradouros e das mcbadas; 

VIlI - a preservação e a visuali>.ação dos elementos naturais tomados cm seu conjunto e em suas 
peculiaridades ambientais nativas; 

IX - o fácil ncesso e utiliznção das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouros; 

X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, ambulâ.ncias e polícia; 

XI - o equilibrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria 
da paisagem do Munidpio. 

Axt. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana: 

T - o )jvrc acesso de pessoas e bens à jn fra-estrutura urbana; 

Il - a priorização da sinaliução de interesse público com vistas a não confundir motoristas na 
condução de velculos e garantir a livre e SL>gura locomoção de pedestres; 

m - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 

IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, 
de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construído da cid•de; 

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, 
nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e permanente. 

Art. 5º. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana sio as seguintes: 

I - a elaboração de normas e programas espcclficos para os distintos setores da Cidade, 
considerando a diversidade da paisagem nns várias regiões que a compõem; 

Il - o disciplinamenco dos clcmcntos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são formadoras da 
paisagem urbana; 

ill - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional. informativa ou 
indicativa; 

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais 
adequada à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a 
capacidade de suporte da região; 

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intcnrcnçõcs na paisagem 
urban"-

Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - anúncio: qualquer veiculo de comunicação visual prescnre na paisagem vislvel do logradouro 
público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no proprio local da atividade, os 
estabelecimentos e/ou profissiooai.s que dele fazem uso; 

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde 
se exerce a atividade; 

e) anúncio especial: aquele que possw características especificas, com finalidade cultural, eleitoral, 
educativa ou imobiliárm, nos termos do disposto no :trt. 19 desta lei; 

Il - área de exposição do anúncio: a área que compõe cnda face da mensagem do anúncio, devendo, 
caso haja dificuldade de determinação da superficie de exposição, ser considerada a área do menor 
quadrilátero regular que contenha o anúncio; 

ID - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e qualquer divisa 
do imóvel que a contém; 

IV - área rotai do anúncio: a soma das áreas de todas as superBcies de exposição do anúncio, 
expressa cm metros quadrados; 

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas verdes e 
institucionais, as vins e logradouros públicos, e outros; 

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetônico, 
ambiental ou de cons"SfO.ção popular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações, 
monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e Municipio, e suas áreas cnvoltórias; 

VII - espaço de utilização pública: a parecia do espaço urbano passivei de uso e fruição pela 
população; 

vm - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público, 
implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes funções 
urbanísticas: 
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a) cin:ulação e transporte&; 

b) omamenmçio da paiPgcm e ambienmçio utbana; 

e) dC8CalllK) e lazer, 

d) oaviçoa de utilidade pública; 

e) comunicação e publicidade; 

f) atividade comc:rd:il; 

g) acesaórioa à in&a--esttutw,a; 

IX - &chada: qualquer das &cea c::ncrnas de uma odificaçio principal ou complementar, taiA como 
IX>ffCS, caÍIAll d'água, chaminés ou similares; 

X - im6vcl: o lote, público ou privado, edificado ou nio, as&im definido: 

a) imóvel edificado: aquele ocupado IX>t:11.l ou pa<cialmenre com edificação pecnanenre 

b) imóvel n.io--edifi.cado: aquele nio ocupado ou ocupado com edificação ttanaitóàa, cm que nio 
se= atividades nos termos da lcgislaçio de uao e ocupação do solo; 

XI - lotie: a pa«:cla de t=reno resultante de loreamenlX>, desmcmb=enlX> ou desdobro, contida 
cm uma quadca com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de ~ oficial; 

XII - teStad& ou alinlwncn1X>: a linha dmsó.da entre o imóvel de propJ:iedade panicular ou pública. 
e o logradouro ou via pública. 

Art. 7". Pa,a os fins desta lei, nio são considera.dos anóncios: 

I - os nomes, &lmboloa, entalhes, tdcvos ou logotipos, inco,poradoa à &chada por meio de 
aberturas ou gravados Dll.ll paredes, sem aplicação ou afixação, int,gmotes de projeto aprovado das 
edifi~ 

II - os logotipos ou logoma:cas de po11X>s de abaarecimenlX> e serviços, quando 'V'ciculados nos 
equipamenl<>!I própJ:ios do mobilw::io obtigatóJ:io, como bombas, dcns!mt:tros e oimilarcs; 

III - u denominações de prédios e condomínios; 

IV - os que contenham referências que indlquem lotação, capacidade e os que tt:a>mcndcm caurela 
ou indiquem perigo, dcoàe que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de Vlllor publicitái:io; 

V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal. estadual ou municipal; 

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público Municipal. 
Estadual ou Fedc:ral; 

Vil - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração D ireta; 

VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com área máxima 
de 4,0m• (quatro metros quadrados); 

IX - aqueles instalados cm áreas de proteção a111biental que contenh:a.rn mensagens institucionais 
com patrodnio; 

X - os que contenham ns bandci.ms dos rn.rtões de c:r&iito acciros nos est:abcleci.mentOs comercia.is . 
desde que não ultrapassem a áJ:ea total de 0,9m' ( zero nove metro quadrados); 

XI - os "banners" ou pôstcres indicativos dos eventos culturais que serão ex:íbidos na prôpria 
edificação, para m u seu ou teatro, desde que não ultrapassem 100/o (dez por cento) da área total de 
todas as filchadas; 

XII - a denominação de hotéis ou a sua logoma.rca, quando inseridas ao longo da fachada das. 
ediJ;icações onde é e>cctcida a atividade, devendo o projeto ser aprovado pelo D cpartamcnllO de 
Licenciamento Ambiental - SEMAM; 

XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a reali:<ação de seus 
serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes nonna.s: 

T - oferecer condições de segurança ao público; 

D - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos 
materiais e aspecto visual; 

m - receber tmtamcnto final adequado cm todas as suas superB'cies1 inclusive na sua estn1w.ra; 

IV - atender as normas técnicas pertinenr.es à segurança e estabilidade de seus elementos; 

V - o.render as normas técnicas emitidas pcln Associação B.msilcim de Nonnas Têcnicas - ABNT1 

pertinentes às distâncias das redes de distribuição de cnetgÚL eléttica, ou a parecer técnico emitido 
pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de energia elétrica; 

VI - respeltar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas constanr.es uo 
Código de Postura do Munidpio; 

VIl - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação 
instirucional, destinado à onentação do público, bem como a numeração imobiliiri,. e a 

denominação dos logradoutos; 

vm - não provocar .rcflcxot brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, 
p rejudicar a visão dos motorisms, interferir na opemçiio ou sinalização de ttnnsito o u. ninda, causar· 
insegurança ao tcinsito de veículos e pedcsttes, quando com dispasitivo elétrico ou com pelicula 
de nltn reflexividade; 

IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cult:ural 

Art. 9°. É p roibida a in.stalação de anúncios cm; 

I - leitos dos nos e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação específica; 

Il - vias., parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação entre o 
Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação especifica; 

m - imóveis simados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anóndos indicativos nos 
imóveis regulares e que já possuíam a dC'Óda licença de funcionamento. 

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, 
conforme autorização especifica, exceção feita ao mobiliário utbano nos pontos permitidos pela 
Prefeitura; 

V - torres ou postes de tr.msmissão de energia elétrica; 

VI - nos dutos de gás e de abas tecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros similares; 

VIl - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 

VIII - obras públicas de arte, tais como pont.es, passarelas, viadu1X>s e túneis, ainda que de domínio 
estadual e federal; 

IX - bens de uso comum do povo a uma dist:iocia inferior a 30,00m (trinta metros) de obras 
públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viad utos, bem como de seus respectivos 
acessos; 

X - nos mutos, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não; 

XI - nas árvores <le 'lual'luer pane; 

XTI - nos veículos auto motores, m otocidetas, bjcicleras e similares e n os 11 uailers11 ou carretas 
engatados o u desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para transpone 
de carga. 

Art. 1 O. É pruibidu colocar anúncio na paisagem 'lue: 

I - oblitere, mc.,mo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 

D - pcejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

JIJ - prejudique, por qualq uer forma, a insolação ou a aeraçio da edificação cm que estiver instalado 
ou a dos imóveis vizinhos; 

N - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 

V - apresente conjunto de formas e cores c1ue se confundam com as consagradas pelas normas de 
segurança pn.m a prevenção e o combate • incêndios. 

Are. 11. A aprovação do anúncio .indicativo nas edificações e áreas enquadradas como Zonas de 
Preservaç.fo Cwturnl e nos bens de valor cllltutal fica condicionada a prévia autorizaç.'io da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

CAPÍTULO Ili 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

An. 12. Para os efeitos desta lei, considernm-se, para a utilização da pa.is:,g=i utbana, todos os 
anúncios, desde que visivcis do Jogradou.ro público cm movimento ou não, instalados cm: 

I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 

n - imóvel de domínio púbüco, edificado ou n~o; 

m - bens de uso comum do povo; 

IV - obras de cunstruçãu civil em lotes público · uu pJ:ivado ·; 

V - faixas de domínio, pcttencentes a redes de infra-estrutura, e faiJ<as de servidão de redes de 
transporte, de redes de transmissão de energia elétric.,, de oleodutos, gasodutos e similares; 
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VI - vdculo• au110mo110reo e mollOcicletao; 

VII - bicicletas e aimilare•; 

VIII - "ttallcrs" ou = engatados ou de8cngatados de vdculos au110mo110reo; 

IX - mobiliário urba.no; 

X - aeronaves em g=,! e sisttmaa 11.éreos de qualquer tipo. 

§ 1º. Pam fins do disposllO neste artigo, con&idc,,:a-se vis.lvcl o anúncio instalado em espaço atemo 
ou intem.o da edi.6.ação e: enem.o ou int:emo dos veículos 11.utomot0res, a:cetnados aqueles 
utilizados para ttansportc de carga. 

§ Z'. No caso de se encontrar alhado cm espaço intcmo de qualquer cdifiação, o anúncio será. 
ron&idc,,:ado wdvc1 quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou vidro 
tnllSpa.tCtltc que se comunique clirctamentc com o ate.cio.e:. 

Seçlo I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. R.cssalndo o disposllO no art. 16 desta. 1d, será permitido somCD.tc um único anúncio 
indicativo por imóvel público ou privado, que devem conter tt>dao as informações n~ ao· 
público. 

§ 1 º. Os anúncios indicativos deverio atender as seguintes condições: 

I - quando a restada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total do anúncio 
não devem ulttapusar 1,SOm• (um metro e cinquenta dcdmetro• quadrado•); 

II - quando a tcatada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e ln.krior a 
100,00m (cem metros lineares), a área total do aoúncio não deverá ulttapaaoar 4,00m• (quatro 
metros quadrados); 

m - quando o anúncio indicativo for composto apenas de lettao, logomarcu ou símbolos 
grampeados ou pintados na pan:dc, a área total do anúncio será aquela reoulta.otc do somatório 
dos pollgonos formados pelas linhas imediatamente extcmaa que conllOmam cadil elemento 
inserido na &chada; 

IV - qu,u:ido o anúncio indicativo cst:iver instalado cm supoJ:tca em fotma de totcnS ou csttuturaA 
tubulareo, deverão eles estar contidos dentro do lotc e não ulttapaaoar a altura mhima de 5,00m 
(cinco metros), incluídas a esttumra e a área total do amincio. 

§ ?'. Niio sedo permitidos anúncios que descaracterizem as facruidas dos imóveis com a colocaçio 
de painéis ou outro dispositivo. 

§ 3°. Niio scriio permitidos anúncios instalados cm marquises, saliências ou recobrimento de 
fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado. 

§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio públiro ou calçada. 

§ 5°. as edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de funcionamento, 
o anúncio indicativo poderá avançar até 0,tSm (quiru;e centímetros) sobre o passeio. 

§ 6°. Os anúncios devcriio ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites 
externos da fachada onde se encontram e niio pn,judicar a área de exposição de outro anúncio. 

§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura das letras niio 
ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 8". Niio seriio permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logndouros públicos, além daqueles definidos 
o.esta lei. 

§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, cm nenhuma 
hipótese, a almra máxima de 5,00m (cinco metros). 

§ 1 O. Na hipótese do imóvel, público ou prh,ado, abrigar mais de uma atividade, o anúncio teferido 
no "caput" desre artigo poderá ser subdividido em outros. desde que sua área IIOW não ulttapasse 
os limites estabelecidos no § 1 • destc artigo. 

§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro público oficial, 
será permitido um anúncio por testado, atendidas as exigências estabelecidas neste artigo. 

Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos IWl empenas cegas e IWl cobcrtums das 
edificações. 

Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos anúncios 
indicativo s das atividades neles exercidas e que estejam cm confonnidade com as disposições 
estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo cm vigor e possuam as devidas licenças de 
funcionamento. 

Pamgmfo único. iio serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a coloco.ção 
de "banners", &hc:as ou qualquer outro elcmenllO, dentro ou fora do lote, visando chamar a atcnçio 
da população para ofertas, produllOs ou informações que niio aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m (cem metros) 
lineares podcriio ser insral4dos 2 (dois) anúncios com área torai não superior a 10,00m' (dez metros 
quadrados) cada um. 

§ tº. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste anigo devcriio ser 
implaotadas de forma a garaotir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) entre elas. 

§ 'l!'. A área IIOtai dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, cm nenhuma hipótese, 
ultrapassar 20,00m' (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade 
pública ou privada, ressalvado o disposto no panlgro.fo único deste anigo. 

Panlgrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a devida licença de 
funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o disposllO no art. 13 desta lei 

Do Anúncio Publicitúio em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no i.mhillO do Município de Manoel Emídio, a coloco.çio de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Espcciaia 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados cm: 

I - de finalidade cultural; quando for integrante de progra:ru,. cultural, de plaoo de embelezamento 
da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação ser superior a 30 (trinta) 
dias, conforme decreto específico do Executivo, que definíri. o projeto urbanístico próprio; 

II - de fin2lidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de programas políticos 
ou ideológicos, cm caso de plebiscillOs ou referendos populares; 

ill - de finalidade el.eitoral: quando destinado i pro~da de partidos políticos ou de seus 
candidallOs, na fonna prevista na legislação federal eleitoral; 

IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado i infom,ação do público para aluguel ou venda. 
de imóvel, niio podendo sua área ultrapassar 1,00m• (um metro quadrado) e devendo estar contido
dentro do lote. 

§ 1°. os anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o patrocinador será 
determinado pelos órgão• municipais competentes. 

§ ?'. Os anúncios teferentcs à propaganda deitoral devcriio ser retirados no pta20 máximo de t 5 
(quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 

Art. 20. A vciculação de anúncios C5pcciais relacionados a cvcnllOs culturais ou cmprcc:ndimenllOs 
imobiliários sediados nos limites do Centro Urbano do Munldpio de Manoel Emídio dependerá 
de anilise prévia e au110rização dos órgãos competentes. 

Seçlo II 
Do Anúncio Publlcithlo n o Moblllhlo Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos temlos. 

estabelecidos nesta lei e nas demais leis municipan,, estaduais e federais pertinentes; 

Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade público. os seguintes 
elementos, dentre outros: 

I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 

II - totem indiativo de parada de ônibus; 

m - sanitário público "otandatd"; 

IV - sanlcitio público com acesso univenal; 

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitário/informativo; 

VII - painel eletrônico para texto infonnativo; 

VIII - placas e unidades identificadoras de VÍlls e logradouros públicos; 

IX - totem de identificação de espaços e ediflcios públicos; 

X - cabine de segurança; 

XI - quiosque para informações culturais; 

XII - bancas de jornais e revistas; 
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XllI - bicicletário; 

XIV - estrutum !""" disposi<;20 de sacos plásticos de lixo e destinada i reciclagem; 

XV - grade de proteÇio de te= ao pé de Arvores; 

XVI - prot.et0res de Arvores; 

XVII - quiosque !""" vencia de 12.nches e produtos em parques; 

XVIII - lixeiru; 

XIX - relógio (tempo, tempera= e polui<;20); 

XX - estrutum de suporte pam =minai de Rt:de Pública de Informação e ComunicaÇ20; 

XXI - suportes !""" a6xaçio gratuita de pôstcc !""" even.tos culturais; 

XXII - painéis de mensagens V2liiveis !""" uso eoi:clusivo de informações de trinsito; 

XXIll - colunas multiuso; 

XXIV - estações de ttansferenc:i2; 

XXV - abcigos !""" pontos de táxi 

§ 1°. Abcigos de parada de tran.Sportt: público de passageiros são inSta!ações de prote,;ào cooua as 
intempéries, destinados aos usuários do sisrei:na de uaosporre público, instalados nos pontos da 
p<m1cla e tam.inais, devendo, cm sua conccpçiio, ter definidos os locais !""" veiculação de 
publicidade: e os painéis infonnativos rcft:rentes ao sistema de: transporte e: sua intc:gnção com o 
metropolitano. 

§ z>. Totem indicativo de parada de ônibus é o demento de comunicação visual destinado à 
identilica<;20 ela !"""da de ônibus, quando houver impedimento para instalação de abcigos. 

§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higi!nicas destinadas ao uso 
comum, sendo implaotados cm pmças e nos tam.inais de ttansportt: de uso coletivo, e os 
chamados sa.nitános públicos móveis ins·talados em feiras livres e evenros. 

§ 4°. Painel publicitário infonnativo é o painel luminoso pua informação a ttanscuntcs, consistindo 
num sistema de sinalização global !""" a cidade, que idcoti6cará mapas de litcas, ~ dos 
pontos de interesse twístico, histórico e de mensagens de caráter educativo. 

§ 5°. Painel elettônico p ara texto info rmativo consiste em painéis luminosos o u totens o rienmdores 
do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valo t histórico, cultural, d e 
mem ória popular, artístico, localizados no en torno e ainda com a m esm a função relativamente ai 

casas de espetáculos, teatros e auditórios. 

§ 6°. Placas e unidades identi ficadoras de vias e logradouros públicos são aquclas que identificam 
as vias e logrndou.ros p úblicos, instaladas nas respectivas confluênci.-is. 

§ 7°. Totens d e identificação de espaços e cdificios públicos são elem entos de comunicação visual 
destinados il identi6cação dos espaços e edHlcios p úbUcos. 

§ 8°. Cabine d e SCbrurança é o cquipamcnw d esci.nado a abrigar policiais durante 24 h oras por dia1 

com acesso externo tipo baldio pa.ca atendimento dos transeuntes, com capacidad e para p restação 
de p rimci.ros socorros1 contendo peq ueno sanitário , além d e espaço para d etenção p rovisó.llil d e., 
pdo mc:nos, 1 (uma) pessoa. 

§ 9". Quiosques são equipamentos destinados il comercialização e p restação de serviços diversos, 
implanmd os em p r.a.ças e logradowos públicos, em loca.is e q uantidad es a serem es tipuladas pclo 
Poder Público M unicipal, sem prejufao do comércio local regularmente estabelecido e do triinsito 
de pedestres. 

§ 1 O. As bancas parn a comercialiução de jornais e revistas, insta.l.adas em espaços p úb licos, 
ulx:dccerão a wn cronograma de:: instalação, decorrente da aprovação do dcscnho do mobiliário 
ern rdação ao desenho u.rbàno e: d a :aprovação <lc: sua instàláçãu mtqude espaço c:spc;cí6.co. 

§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a ab rigar bicicletas do público em reral, adap civcl. :íl 

estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instítuiçVes. 

§ 12. Gr..tde de proteção de terra ao pé de á.rvo.res é aquela clabor.tda em fu.rma de gradil, desci.nadai 
à protc:çio das b-.ases ele: árvores en1 calçadãs, pudendo Sf.TVi.r de: piso no mi::smo nível do p:.tvim.ento 
das referidas calçadas. 

§ 13. P rotetores de árvore são aqueles elaborauos em fonna Je grailil protetor Ja m uua o u arb usto, 
insta.lados cm vias, logradouros o u outros espaços públicos1 tais como praças 1 jardins e parques,. 
ele acordo com prujetos paisagísticos elabor•uos pelu Poder P úb lico Municipal ou pelo 
con.ccssion.ário, em n1aLcrial de qualid~de não agressivo ao 1neio an1bienLC. 

§ 14. As lixciras, d c:sti.nadas ào descarte ele rnáterial i_nsi:rvfvd de pouco volume, ser:io instaladas 
nas calçadas, em ponLos e inLervalos estratégicos, sen1 prejuízo do tráfego de pedestres ou d e 
pessoas com de6ciêocia ou mobilidade .reduzida. 

§ 15. Relógios/termômetros são cquipa.n1entos com ilwninação interna, dcsúnados à oriet.1L-ação 

do publim cm gêiãi quan to ao horano, lbnpcralura e polwçao do lo êãJ> podendo ser m slãlad os 

nas vias públicas. nos canteiros centrais e nas ilhas de travessia de avenidas. 

§ 16. Estrutura de supone parn terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação são 
estruturas destinadas a conter eciuipamentos Je infotn"lática, compondo terminais integrados ao 
"hardware" da Rede P úb lica T nterativa d e l nformação e Comunicação, a. serem instalados cm locais 
p u blicos abrigados, de intenso trânsito de pedestres. 

§ 17. Suponcs para afixação &rracuita d e::. pôsccrcs siu elementos estruturados pan n ."CCber a 
ap licação d e pequenos pô.stcrc.~ do tip o 11 lambc-lambc'', que prom ovem eventos culturais, sem 

espaço pua p ub licidade. 

§ 18. Painéis de mensagens variáveis parn uso exclusivo de informações de triinsito são 
cquJpamentos eletrônicos destinados a veicularem mensagens de caráter exclusivamente 
informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas d estinadas à fixação de publicidade, cujo desenho deve ser 
compatfvel com o seu entorno, podendo abrigar funções para supon e de equipamentos de 
serviços, tais con10 quiosques de info.rmação e venda de ingressos. 

§ 20. Estações de transferência são locais protegidos pua passageiros de ônibus em operações de 
transbordo. 

§ 2 1. Abrigos para pantos de táxi são instalações de proteção contra as intcmpérics1 destinadas à 
p roteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, cm sua concepção, dcfuúr os locais 
pa.rn veiculação de p ublicidade e painéis informativos referentes ao sistema de cranspone e sua 
integrn.çã:o com o metropoli tano. 

Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 

I - ocupat ou estar projetado sobre o leito curoçivel das vias; 

1J - o bs truir a circulação de pedestres ou configurar perigo o u impcclimcnto à locomoção de 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

m - obstruir o acesso a faixas de tl'llvessias de pedestres, escadas rolantes o u entl'lldas e saldas de 
público, sobretudo as de emergência o u para pessoas com deficiência. e mobilidade redwjda; 

IV - estar locruizado em ilhas de trnvcssia, exceto pontos de ônibus e rclógios/tenn6metros digiatls; 

V - estar localD'..ado em esquinas, VtlduLos, pontes e belvcderes, salvo os equipamentos de 
informação básica ao pcclcstrc ou de denominação de logradouro público. 

Paclgrdfu único. A instalação <l u mubiliáriu urbano nos passdos p úblicos <lc::vc::d, nc::cess.a.riamc:ntc: 

66.séNaf Uhfa faixa dê clfcuThÇaõ dê, dó nilnlmO, fuéfi!idé dê SU!I faigüi!I, ouna lnféfiõf a t,som 
(um metro e cinquenta cenóm etros); nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros 
e cinq uenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção 1 
Do Licencia mento e do Cadastro de A.núncios - CADAN 

An. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão da licença 
que implicanl seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

Art. 25. A colocação de anúncio de finalidade culturai fica.cá sujeita à autorização da Secrel2ria 
Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 

Art. 26. Ficam dispensados de licenciamento os an úncios instalados em mob iliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competen te estabelecido 
no respectivo contrato. 

Art. 27. O despacho de indeferimento d e pedido da licença de anúncio indicativo seci d evidamen te 
fundamen tado. 

Parágrafo unico. O indeferimento do pedido rufo di ao requerente o direito à devolução de 
eventuais taxas ou em olwnen to pagos. 
Art. 28. O prazo p arn pedido de reconsideração de despacho o u de tecurso é de 30 (trinta) dias 
corridos, con tados a putir da data da pub licação do despacho no Diário O6cial dos M unicípios; 

Parágrafo unico. Os pedidos de reconsideração de despacho o u de recurso não teclo efeito 
suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 29. A licença do anúncio será aucomaticamente extinta nos seguintes casos: 

I - por solicitação do interess•do, mediante fC<[ uerimento p•dronizodo; 

TI - se forem alteradas •s camctcrísticas do anúncio; 

m - quando ocorrer m udanç.~ de local de insta.loção de anúncio; 

IV - se forem modi6cad:1s os canicccrlsticas do imóvel; 
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V • quando ocorrer alteração no Cadastr0 de Contribuintes Mobfüários • CCM; 

VI - por infringência a qualy_uer Jas disposições <lesta lei ou Je seu decreto regulamei11ar~ caso não 
sejam sanadas as irrcgula.ridadcs dentro dos prazos previstos; 

VIl - pclo não .. ntendiment0 a evenrunis exigências dos órgãos comperences; 

Art. 30. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do -a.n. 31 desta lei, deverio manter o número 
da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e lcgívd do logradow::o público, sob 
pena de aplicnçiio das sanções esmbcleddns nos an:s. 39 e seguintes. 

Pari.grafo único. Os responsáveis pelo anúncio deve.tio mante[", no imóveJ onde está jnstalado, i 
disposjção da fiscalização, toda a documcnta~=io comprobatória da rcgula.ri.dadc junto ao Cadastro 
de Anúncio - CADA • da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos 
pagamentos da Taxa de Fiscali2ação de Anúncio - T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

An... 31. Pa.ra efeitos desta lci, são solidari..'1.mcntt: responsáveis pelo anúncio o p.roprit..-cirio e o 
possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 

§ 1º. A empresa i.nstaladora é também solidari.amente responsável pelos aspectos técnicos e de 
s~nça de instalação do anúncio, bem como de sua .remoção. 

§ '2°_ Quanto à segurança: e aos a pect0s técnicos referentes à parte e.strutuml e elétrica, também 
são solidariamente responsáveis os respectivos p.rofissiona.is. 

§ 3º. Quanto à segurança. e aos aspectos t.écnicos referentes à manutenção. tan'lbén1 é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 

§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderiio ndrrúnistrativa, civil e criminalmente pela 
veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instfutcias Administrativas e Competências 

Art. 32. Pani a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serio observadas as seguintes 
instâncias admin_istrativas, no âmbito da competência da Prcfcirura: 

I - Secreca.r.ia de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustencó.vel; 

TT - Prcfcit0; 

m - Diretor do Dcpattamcnco de Licenciamento. 

Art. 33. Compete à Secretaria Municipal de !\oleio Ambiente e Desenvolvimento Sustencível: 

l - supe.rvisi oar e articular a atuaçio da Prcfc.itur.t em. matéria de paisagem urba.na; 

IT - expedir aros normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução desta lei e 
de seu regulamento; 

DJ - gerenci:u- o Càdá.Stro único dos a.núncios da cidade - CADA , bem como à vdcufação 
clettônica no "site.° da Prefeitura pua o conhecimento e acompanhamento de t.oclos os cidadios. 

IV - apreciar e emitir parecer sobre casos de apUca.ção da legislação de anúncios. mobiliário urbano 
e inserção ele elementos na paisagem urbana; 

V - dirimir dúvidas na incerpretnção de dispos.itivos desta lei ou em face de casos omissos; 

V l - elaborar e apreciar p.rojctos de normas roodi.6ca.tiva.s ou inovadoras da legisJaçào vigente, 
r:efecentcs a anúncios, mobiliá.rio urbano e paisagem u.r:bana, com as justi6caçõcs necessácias 
visando sua constante arualização, diante de novas exigências técnicas e peculiares locais; 

VIJ - propor e expedir atos normativos admi.nistrativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem 
e meio ambiente; 

.Art.. 34. Compele à P.refcitu.ra: 

T - licenciar e cada..~trar os anúncios indicativo~> inclu~ivc os que já foram protoeolados 
anteri.orroente à data da publicação desta lei; 

II - fiscalizar o cumprimento desrn lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando as penalidades 
cabíveis. 

Art. 35. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 

I - expedir atos normativos qunnto à classificação dos anúncios de firuilidndc culruml e quanto às 
caracceósticas e panimecros para anúncios em bens de valor cultural, conforme definido no inciso 
V J uo art. 6° ueslá lei; 

II - cm.itir parecer, no âmbjto de suas atribuições~ quanto ao enquadramento das siruaçõcs não 
previstas ou passíveis de dúvidas; 

m - autorizar e fix.ar condições para a instalação dos :.núncios indicativos nos bens de valor 
cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Obras, lnfrncstrutur.a e Sc.rviços Urbanos: 

An. 36. Compete à eeretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, quanto aos 
elementos da paisagem urbana: 

J - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 

II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação 
das áreas privadas e a volumetria das edificações; 

ill - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou 
indicativa; 

IV - elaborar parimctr0s de climensões, pos1ciooamento, quantidade e interferência mais 
adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à vegetação, considerando a 
cnpacidnde de suporte dn região; 

V • propor normas e diretrizes para implantáç.'io dos elementos componentes da paisagem urbana 
para a veiculação da publicidade; 

VJ - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem 
urbana. 

CAPiTULOV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

An. 37. Para os fins desta lei, coo sideram-se infrações: 

I - exibir anúncio: 

a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, quando 
for o caso; 

b) com dimensões diferences das aprovadas; 

c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do anúncio 
espcciru; 

d) sem constar de forma k.ogível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 

II - mancer o anúncio em mau esmdo de conservação; 

ill - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção do anúncio; 

IV - veicular qualquer tipo de anúncio cm desacordo com o disposto nesta lei e nas demais leis 
municipais, estaduais e federais pertinenteS; 

V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou cm seu decreto rcgul.amcntar 

Parigrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respoodcm solidariamente pela infração praticada 
os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 31. 

Art.38. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos tennos de seu att. 31, 
às seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do anúncio especial; 

ill - remoção do anúncio. 

Art. 39. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os 
responsáveis serão intimados a :regularizar o anúncio ou a removê-lo> quando for o caso,. 
observados os seguintes prazos: 

I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 

II - 24 (vinte e quatrO) horns, no caso de anúncio que apce,;ente ri.sco iminente. 

Art. 40. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio instalado 
irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda que esteja instalado, 
em imóvel privndo, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da 
aplicação das m ultas e demais sanções cabíveis. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal podeni ainda interditar e providenciar a remoção 
imediata do anúncio, ainda que esteja instalado cm imóvel pri.vado, cm caso de rí,,co iminente de 
segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os rostos de seus responsáveis, não 
respondendo por quaisquer danos causados ao anúncio quando de sua remoção. 

Art. 41. As mulias serão :iplicadas da seguinte form:1: 

I • primeira m ulta no valor de 100 UFM ( cem unidade fiscal municipal) por anúncio irregular, 

II - acréscimo de 10 UFM (dez unidade fiscal municip"1) para cada metr0 quadmdo que exceder· 
os 4,00m' (quatrO mctrOs quadrados); 

m - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas no art. 40 e 
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aos ma@s 1 e n acsw afogo, sdii que Sejam respaaõos os pfaiOS ora csa5e1caãos, séF.i apnaaa 
multa correspondente ao dobro da pci.rncira, reaplicada a cada 15 (quinze) dias a patti.r da lavi:atura 
da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, 
pelos responsáveis, dos custos rchitivos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 

§ 1°. o caso do anúncio apr=tar risco iminente, a segunda multa, bem como as reaplicações 
subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavi:atura da multa anterior até 
a efetiva remoção do anúncio. 

§ 2". Nos casos previstos nos arts. 9" e 10" de.ta lei, em que não é permitida a veiculação de 
anúncios publicitários por meio de 11ba.nners", 11lambe-lambe'\ fu.ixas, p inturas e outros elementos 
que promovam profissioruús, serviços ou qualquer outra atividade nas vias e equipamentos 
públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão também aplicadas aos respectivos responsáveis, 
que passa.tíio a integrar cadastro municipal própri.o, que será veiculado pela Internet no "site" da 
Prefeitun, na condiçii.o de "cidadã.o rufo responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Att 42 Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estrururas de sustentaçii.o, instalados, com 
ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou 
privada., deveriio ser retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 39 a 41 desta lci. 

Att 43 Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se adequar ao 
disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2019. 

§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias, 
caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu atendimento, mediante 
requerimento ao órgão competente do Executivo. 

§ 'r. Em caso de oão-atendimento aos pta7,os previstos neste artigo, serio impostas as penalidades 
previstas nos arts. 39 a 41 desta lei. 

Att 44. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorizaçào de anúncios especiais 
pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão adequar-se às exigências e 
condições por ela instituídas. 

Att 45. O Poder Executivo poderá c.elebrar termo de cooperação com a iniciativa privada visando 
à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à 
conservação das áreas municipais, atendido o interesse público. 

§ 1 °. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determimr a proporçio entre o valor financeiro 
dos serviços e ob.ras contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de coop=ção, bem 
como a furma de inserção dessas placas na paisagem. 

§ Z'. Os termos de cooperação tcrao prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e deverão ser 

publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (ttinta) dias contados 

da data de sua assinatllnl, observadas as normas constantes desta lei e as disposições estabelecidas. 
em decreto. 

Art. 46. Esta lei entram em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a todos os 

pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução desta Lei 
pertencer, que a cumpram e a &çam rumprir tiío inteiramente como nela se contém. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel Emidio-PI, aos 30 de Dezembro de 2Clt 9 
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LEI N " 617 /19 Manoel Emldlo(PI), 30 de De~embro de 2019. 

Di~põe ~obre o Uso e O upação do Solo 
rbano no Município de Manoel '" m.íclio e dá 

outras p.rovidências. 

O PRF.FF.TTO MUNTCTPAT. DF. MA OF.J. F.MfDTO. ESTAD O DO PTAuf. Faço saber a 
todos os habitantes do Município, que n Câmara Municipal aprovou e eu snnciono R ~cguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

Art. 1 ° - Sta Lei dispõe :sobre o uw e ocupação do solo urba.no no Munidpio de Manocl 
Emídio, tendo por objetivos: 

J - oricntn.r o pC"Ojeto e :i. c:xc..-cução de qualquer cmpn;c.:.ndimcnto que implique p:u-ccla.mcnto 
do solo para fins urbanos no .!Ylu.nidpio;, 

Il - prc..~cni.r- a instnlaçiio ou expansão de nssc.ntruncntos urbanos em áreas inadequadas; 

m - evitar a comercialização de lotes inadequado~ às a.tividad~ urbanas; 

IV - assegurar a ex.istencia de padrões urbanísticos e ambientais de interesse da comunidad e 
n os processos de parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art.. 2° - Para efeito de aplicação desta Lci, são adotadas as seguintes definições: 

I - a.linhnmcnto pr.cdin.l: linhn divisória entre o lote e o logrndouro público; 

lJ - alva.rã: documento expedido pelo Poder Ptiblico Municipal concedendo licença para o 
íu.ncionamcnt0 de atividncles ou a cxccuçiio de serviço:s e obras; 

lil - arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos destinados à circulação 
viária. e acesso ao~ lote.<5 urba.nos; 

]V - área de domínio público: é a área ocupada pelas vias de circulação, áreas institucionais 
e espaços livres;, 

V - área de fundo d e vaJe: án.-a do loteamento destinada à p.n.>tcção das nascente:.. e dos 
cursos d'águ.a; 

VI - área in:stitucionà.l: á.rt'á:s dt!Stim1da.s à implànmção du:s cquipan'u:ntus públicos ele 
<;.-ducação_, cultura, saúde. lazer e similares; 

V1J - -área lk1u.ida loteável: área resu.lmnte. d a t.li íe.rença entre a. área total do lotcrune1uo ou 
d esme.mbrnmento e a soma das á.rens de logmdouros públicos, espaços livres t.le uso público e 
outra$ án...--a · a $Crcill incorporadas ao patrirr1ünio público; 

VITI - área verde: bosques de mata nativa representativo da flora do Município de Manoel 
Emídio, que contribuam para a preservação de águas existentes, do habitat, da fauna, da 
estabilidade dos solos, da prou.--ção paisagística e manutenção da distribuição <:cjuilibrada dos 
maciços vegetais; 

IX - área total dos lotes: é a resultante da diferença eotre a área do parcelamento e a área de 
domínio público; 

X- área total do parcelamento: é a área que será objeto de loteamento, ou desmembramento 
de acordo com os !imites definidos no seu registro imobiliário; 

XI - desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do sistema 
viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 
prolongamento. mocli ficação ou ampliaçii.o dos já existentes; 

XIl - equipamentos comunitários: são as instalações públicas de educação, cultura., saúde, 
lazer, segurança e assistência social; 

XTTT - equipamentos urbanos: são a...r;; instalações de infraestrutura urbana bá..:;ica e outras de 
interesse público; 

XIV - espaços livres: áreas de interesse de preservação e/ ou espaços livres de uso público 
destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e demais 
referenciais urbanos e paisagísticos; 

XV - faixa não edificável: área do terreno onde não será permitida qualquer construção; 

XVI - fração ideal; parte inseparável de um lote ou coisa comum, considerada para fins de 
ocupaçào; 

XVII - gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIlI - infraestrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, 
iluminaçào pública., redes de esgoto sanitário, de abastecimento de :lgua potável e de energia elétrica 
pública e domiciliar e as vias de circulação; 

XIX - lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou desmembramento, 
inscrita no Cartório de R<,-gistro de Imóveis, com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação, 
servida de infraestrutura básica, cujas dimensões acendam aos índices urbanísticos definidos por 
esr.a Lei, na zona em que se sirue; 

XX - lot~-ament0: é a subdivisão de glebas cm lotes, com abertura ou efetivação de novas 
vias de circulação, de logradouros públicos, prolongarnemo ou modificação das vias ex.is,enteS, 
bem como respeito às diretrizes de arruamento; 

XXI - profundidade do lote: distância entre a testada e o fundo do lote, medida entre os 
pontos médios da testada e da divisa do fundo; 
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XXJJ - quadm: á.rea resultante de loteamento, delirrútada por vias de circulação e/ ou limites 
deste mes mo loteamento; 

XXIlI - remembr.uncnto ou Unificação: é • fusão de glebas ou lotes com aproveitamento 
do sistema viário existente; 

XXIV - testada; dimensão frontal do lote; 

XXV - via de circulação: área destinada ao s.istcma de circulação de veículos e pedestres, 
ex.i.srenn:s ou projc:tadà.Sj 

XXVI - cah<a da via: distância entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um dos 
lados da rua; 

XX:Vll - pista de rolamenro: faixa destinada exclusiva.mente ao t.ráfego de veículos 

An. 3º - O parcclarnento do solo urbano padeci\ ser feito mediante loteamento ou. 
desmembramento, observadas as disposições desta Lci e da legislação fedccal, estadual e municipal 
pertinente. 

Are. 4° - O Município não aprovará loreamenro de glebas distantes da mancha urbana cuja 
implantação exija a execução de obras e serviços de infmestcutura urbana, inclusive de vias de 
acesso, nas âreas adjacentes, salvo se: 

I - tais obras e serviços for.cm executados pelo loteador, às suas próprias custa.S; 

Il - a gleba se localizar em área propícia para u:rbanizaçãot segundo as diretrizes de 
desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, sem originar situações que 
caracterizem degradação ambiental. 

Arr.. 5° - O pa.rcclamento do solo para fins urbanos somente sc:rá permitido na área urbana. 

Art. 6º - Não será pennitido o parcelamento do solo: 

I - cm terrenos alagadiços e sujeitos a inundações. antes de tomadas as providências para 
i\SScgurar o escoamento das águas; 

Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública., sem que 
sejam previamente saneados; 

m - cm terrenos com dcclivídadc igual ou superior a trinta por cento, salvo se atenclidas 
CJUgênci.as e pcd6cas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação; 

V - cm áreas de preservação ecológica; 

Vl - em áreas onde a poluição impeça. condições sanitárias suportáveis, até a sua correção; 

VII - onde não seja possível o esgotamento sanicário. seja mediante rede eoleto.ra ou fossa 
séptica, confonne detenninação do órgão responsável. 

CAPÍTULO II 

DOS LOTEAMENTOS 

Seção I 

Dos Requisitos Urbanisticos 

Art. 7° - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de forma a se obter 
conjuntos urbanos harmônicos, eompatibilizandoªsc a supcrficic topográficn e o suporte nntu.ml 
com as exigências desta Lei. 

Arr.. 8° - Os loteamentos deverão acender. no mínimo, os seguintes requisitos: 

l - as áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamento urbano e 
comunitário e a espaços livres de uso público, serão proporciona.is à densidade de ocupação 
prevista para a gleba, observado o disposto no § 1 º deste artigo; 

n - os lotes obed.ecerio as dimensões mínimas estabe.k:cidas por regulamento, salvo quando 
os parcelamentos do solo se destinem a programas de habitação popular, caso cm que seguirão as 
nonnas estabelecidas no § r deste artigo; 

m - ao longo das águas correntes e donnentes, será obrigatória a reserva de u.ma faixa non 
edíficandí de, no rnínimoJ trinta metros de cada margem1 a partir da coca ma.is alta já registrada. 
pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por uma via prusagíscica; 

JV - ao longo das faixas de domínio público das rodovi.as, ferrovias e duros será obrigató.ria. 
a reserva de uma. faixa non ed..ifiai.ndi de quinze metros de cada lado. salvo maiores exigências da 
legislação especifica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes 
ou projetadas de acordo com as diretrizes viárias constantes no mapa da .Lei do Sistema Viário; b) 
barrnoni.zac-se com a super6cie topográfica local; c) estar dimensionadas de acordo com o 
estabelecido na Lei do Sistema Viário. 

VI - as quadras terão comprimento mhimo de du:t:enros e vinte meeros e nún.i.mo de 
cinc1uer"lta metros; 

VII - cinco por cento dos lotes do loteamento, arredondando-se para o número inteiro 
imediatamcote superior, quando do cálculo resulror fração, já deduzidas as á.rcas públicas referidas 
no inciso I deste artigo, deverão ser transferidos ao Munidpio de Manoel Emldio, para utilização 
t:Ill progr.unas de: habic..çio popuhu:: t: de:: incc:.n:ssc:: social. 

§ 1 º -A pccccmagcm de áreas públicas previstas no inciso 1 do caput deste artigo não paderá 
ser inferior a trinta e cinco por cento da gleba, sendo que: 

I - dez por ccntot no mínimo~ se descinarão n: 

a) uso institucional; 

b) espaços livres de uso público; 

c) praças. 

II - o restante do percentual incluirá as vias de circulação. 

§ 2º - Consideram-se de uso institucional as áreas destinadas a equipamentos públicos de 
educação, cuJwra, saúde, esporte e lazer, as quais: 

I - não poderão estar situadas nas faixas noo edificandi; 

II - serão sempre determinadas pelo Munidpio, levando-se em conta o interesse coletivo. 

§ 3º -As áreas definidas nos incisos I, m, IV e VII do caput deste artigo passarão ao domínio 
do Município, sem ônus para este. 

§ 4° - O proprietário ou loteador podeci doar até cinquenta por cento da área a que se refere 
a alínea "a" do inciso Ido§ 1° deste artigo através da transferência ao Município da área total de 
mata situada no imôvel loteado, observada a proporção minima de quatc0 partes de mata para cada. 
parte de área devida ou fração. 

§ 5° - As áreas de mata que integrem as referidas nos incisos me IV do caput deste artigo 
não poderão ser computadas no cálculo referido no parágrafo anterior. 

§ 6° - As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do Município, não scodo 
computadas no cálculo dos percentuais referidos no § 1 º deste artigo. 

§ 7° - Quando o parcelamento do solo se destine a programas habitacionais com 
características sociais e vinculados com entidades públicas que tratem da questão habitacional, 
tanto em conjuntos habitacionais como em unidades isoladas, serão aplicados os seguintes 
parâmetros: 

I - os lotes poderão ter área mínima de 150 m' (cento e cinquenta metros quadrados); 

II - a testada dos lotes deverá ser de, no mínimo, 8 m (oito metros), para unidades isoladas, 
e de 6 m (seis metc0s), para unidades geminadas; 

m - poderá ser dispen ada a execução de pavimentação asfáltica das vias públicas, de galerias 
de águas pluviais, de meio-60, de psi.vi.mentação dos passeios e de rede coletora de esgotos, 
exigindo- e que as vias públicas tenham compactação do solo eu.ma camada de pedra britada; 

IV - deverão ser implantadas redes de distribuição de água potável e de energia elétrica, com 
iluminação pública. 

§ 8° - As vedaç.ões estabelecidas nos incisos do artigo 6° desta Lei aplicam-se, também, aos 
parcclamcoros referidos no parágrafo anterior. 

§ 9° - O disposto no inciso VII do caput deste artigo poderá ser atendido mediante a doação 
de !ores situados em outros loteamentos ou zonas, em número cujo valor total corresponda ao 

valor dos lotes originariamente devidos do imóvel parcclado, utilizando -se como parâmetro para. 
a equivalência os respectivos valores vcoais constantes da planta de valores oficial do Municipio. 

Seção II 

Dos Condomínios Fechados Horizontais 

An. 9° - Os condomínio fechados horizontais poderão ter, em u.m mesmo lote, no máximo 
doze unidades habitacionais, sendo obrigatório o parcelamento do solo quando o condomírúo 
exceder aquele número de unidades. 

Parágrafo único - Na implantação de condomínios fechados horizontais deverão ser 
observadas o zoneamento e o sistema viário, oào sendo permitida a interrupção de vias existentes 
ou projetadas. 

An. 1 O - As frações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, correspondentes às frações 
ideais deverão ter, no mínimo, sessenta por c.ento das dimensões mínimas definidas para o 
parcclamento do solo nas respectivas zonas urbanas, e nu.oca inferior a 250 m' (duzentos e 
cinquenta metros quadrados). 

An. 11 - Os condomínios fechados horizontais deverão contemplar, no imóvel em que serão 
implantados, área para estacionamento de veículos, incluída na fração ideal. 

An. 12 - Ao ser registrado o condomínio fechado horizontal no Oficio do Registro de 
Imóveis, devecl ser especificado na respectiva matricula o uso do imóvel somente para este fim. 

Seção III 

Do Projeto 

An. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar ao 
Município a definição das diretrizes para o u.so do solo, para o sistema viário e para os espaços 
livres das áreas reservadas para uso institucional e público, apresentando para este fim, os seguintes 
documentos: 

I - licença prévia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação vigente; 

II - título <le proprie<la<le <lo imóvel; 

ID - certidões negativas de trihutos relativos ao imóvel; 

JV - certidão negativa, expedida pelo órgão competente da Municipalidade, declarando que 
nos loteamentos executados ou que estejam em execução, sob responsabilidade do loteado,, no 
Município de Manoel Emídio, as obrigaç.ões constantes nos respectivos termos de acordo estejam 
cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados; 

V - crês vias da planta do imóvel na escala 1:1.000, assinadas pelo proprietário ou por seu. 
representante legal e por profissional habilitado e registrado no CREA - Piauí e no Município de 
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Manoel Enúdio. acompanhados da respectiva Anotnção de Responsabilidade Técnica - ART. 
contendo: 

a) divisas do imóvel perfeitamente definidas, cit.ando nominalmente todos os confrontantes; 

b) localiznçiio dos mruinnciais, cursos de água e Jogos; 

e) curvas de nível de metro cm metro; 

J) arruan'l.entos vizinhos a todo o pe.rúnetr0 Ja área, com local.izaçâo exata de todas as vias 
de circulação, no raio de trezentos mcttos d<:! todas as divisas do parcclamcnto, áreas de.:: recreação 
e locais de uso institucional; 

e) bosques, monumentos natura.is ou arti6ciais e árvon:.s frondosas; 

f) ooostruções existentes; 

g) serviços de utilidade pública existentes no local e adjacêncins; 

h) partes alagadiças, voçorocas, Unhas de transmissão e adutoras; 

i) indicação do norte verdadeiro º" magnético; 

D 0'1traS indicações q'1e possam ser necessárias à fixação de diretrizes. 

VI - p lanta da situação da gleba cm escala 1:10.(X)() com destaque para o perímetro da área 
e para seus pontos nocivci.s; 

VIl - requerimento, solicitando a expedição das diretrizes, ossinado pelo propriet:lrio ou seu 
representante legal e pelo profissional técnico-responsáveL 

§ lo - Quando a área a ser pa.rccl.ada for parte de área maio.r. o p.rop.rictário ou seu 
rc:pn:seota.ntc: leg.ll dc::vcx.i ap.rc:Sc:ntà.r as phmta.s rc:faidas nos incisos V e: VI <lo caput dc:stc: anigo, 
abrangendo a totalidade do imóvel. 

§ 2o - O lvfunicípio cxigirâ a extensão do lcvanramcnro planialtimétrico. ao longo de uma ou 
mais diVlsas da área a ser lote:tda, até o talvcguc ou cspi~o mais próximo, sempre que, pela 
configuração topográfica, a mesma exerça ou receba influência de área conágua. 

Art 14 - A denominnçiio dos loteamentos deverá ser submetida li homolognçiio da 
Municipalidad<; após consulta ao oficio imobiliário competente. 

§ 1o - ão será pc.rm.itida a mesma denominação de loteamento já existente ou com 
aprovação já requerida. 

§ 2o - A denominação das vias de circulação fur-se-á de acordo com a legislação pertinente. 
podendo, para tal, ser encaminhadas sugestões pelo lotcador, que poderio ser acolhidas pelo 
Município. 

Art 15 - O Município indicará, dentro de sessenta dias. a contar da data de entrega do 
pedido, na pbnta apresentada, as seguintes diretrizes: 

I - o traçado básico das ruas e estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema 
viário da cidade e do Município, relacionadas com o loteamento pretenctido, a ser respeitado; 

II - a área de localização dos espaços abertos necessários à conservação e à preservação 
dos recursos naturais; 

m - a área e a localização aproximada dos ter:renos destinados a uso institucional e espaços 
livres, de uso público; 

Panlgrafo único - As diretrizes expedidos vigorarão pelo prazo mãximo de cento e oitenta 
dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse público, a critério da Municipalidade, 
mediante comunicação ao interessado. 

An. 16 - Atendidas as diretrizes do anigo anterior. o requerente org.m.izaci o prujeto 
definitivo, que deverá ser apresentado em arquivo djgital e três vias impressas encadern.adas, com 
capa, idcnti6cação e índice contendo: 

l - projeto de loteamento, com os seguintes requisitos: 

a) planta na ~5cala 1:1.000. com curva5 de nível de mcuu t'..m metro e arruamcntOi 

b) planta na escala 1 :1 .000 da divisão cemcoriaJ com a localização de espaços verdes e espaços 
reservados para uso institucional e público, bem como o dimensionamento e numeração das 
quadras e dos lotes, azimutes e outr0s elementos necessários pru:a a caracterização e o perfeito 
entendimento do projeto; 

c) perfis longitudinais no eixo de cada uma das vias do loteamento, em escala 1 :1.000; 

d) memoàal justific.ativo, descrevendo o projeto e indicando: 1. a denominação, situação e 
carncteri:,..ação da gleba; 2_ os limites e confrontantes; 3. a área total projet2da e as ireas pa.rciais de 
lote por lote e do conjunto dos lotes; 4. a :írea total dos vias, dos espaços verdes e dos reservados 
a uso institucional e público, fixando o percentual com relação à área cotai; 5. outros informações 
que possam concorrer para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação ao conjunto 
urbano; 6. os lotes destinados ao atendimento do ctisposto no inciso VII do caput do artigo 8°" 
desta Lei. 

e) memorial descritivo das vias do Sistema Viário; 

Il - projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, com galerias de 
águas pluviais indicando o destino final e forma de condução destas águAs, contendo memorial de 
cálculo em função da vazão, meio- fio com sarjeras, e projeto da pavimentação dos passeios; 

m - projeto de energia elétrica e de iluminação pública, aprovado previamente pelo órgão 
competente, com inctic:ação das fontes de fornecimento, localização de postes e pomos de 
iluminação pública, atendendo l't totalidade dos lotes do loteamento, com iluminação pública em 
todas as vias; 

IV - projetos de abastecimento de águn potável e de rede coletora de esgotos, aprovados 
previamente pelo órgão competente, atendendo todos os lotes do loteamento, observado o 
disposto no § 3° deste artigo; 

V - projeto de arborização das praças e vins públicas, indicando os espécies fitológicas, 
previamente aprovado pda Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; 

Vl - projeto de esgotamento cloacal e de tratamento de esgotos, conforme parecer dos 
órgãos competentes ligados ao meio ambiente e ao sancamcnw urbano; 

VIl - minuta de contrato de promessa de compra e venda dos lo,es; 

V1Il - memorial descritivo dos projetos técnicos de implantação do loteamento; 

IX - planilha de cálculo analitico do projeto e elementos para locação do loteamento e de 
suas vias de circubção; 

X - qlllldro estaástico com a ctiscriminação de: 

a) número de qlllldras; 

b) número de lotes por quadra; 

c) número total de lotes; 

d) área total da gleba a ser loteada; 

e) área total da gleba a ser arruada; 

J) área destinada a espaços livres, de uso público; 

g) área destinada a uso institucional; 

h) área linútrofe às águas correntes e dormentes; 

XI - memorial descritivo, cm papel oficio, cm tr€s vias, contendo: 

a) memorial de cada quadra; 

b) memorial da área geral do loteamento; 

e) memorial dos terrenos doados e caucionados ao Munidpio. 

XII - licença de instalação do loteamento, obtida junto a Secretru:ia Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação 
vigente; 

XIII - projeto das placas de nomenclatura de todas as vias públicas do loteamento, conforme 
padrão fornecido pelo Munidpio. 

§ 1 • - O projeto de loceamento, estnndo de acordo com o disposto nesta Lei e na legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, será aprovado pdo Município. 

§ 2° - O Município não aprovará projeto de loteálllenco. ou qualquer de seus componentes, 
incompaável com: 

I - as diretrizes básicas; 

II - as conveniências de circulação e de desenvolvimento da região; 

m - outro motivo de relevante interesse urban.istico. 

§ 3° - O projeto de rede coletora de esgoto a que se refere o inciso rv do caput deste artigo 
será exigido quando haja viabilidade técnica para a sua implantação, conforme parecer da 
respectiva concessionária. 

An. 17 - Não poderá haver lote com testada mínima inferior às estabelecidas, exceto nos 
casos e para os fins estabelecidos no § 7" do artigo 8º desta Lei. 

Art. 18 - Estando o projeto de loteamento de aco.-do com os disposições desta Lei e com o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente, o loteador fumará Termo de 
Acordo, no qual se obrigará a: 

I - doat ao Município: 

a) as áreas de que tratam os incisos I e TI do § 1 • do artigo 8° desta Lei; 

b) as faixas a que se referem os incisos III e IV do caput do artigo 8° desta Lei; 

e) os lotes a que se refere o inciso VIl do caput do artigo 8° desta Lei; 

d) as áreas exigíveis pela legisbção federal, est.,dual e municipal pertinente. 

II - afixar, no loteamento, após a sua aprovação, em local perfeitamente visível, placa 
indicativa contendo as :seguintes informações: 

a) nome do loteamento; 

b) nome do loteador; 

e) número do decreto de aprovação e data de sua expedição; 

d) declaração de estar o loteamento registrado no Registro de Imóveis; 

e) nome do responsável técnico pelo loteamento, com o respectivo número de registro no 
CREA e no Municipio de MANOEL EMiDTO. 

III - fazer publicar, no órgão oficial do Munidpio, o Termo de Acordo, devidamente 
assinado, num prazo máximo de trinm dias a partir da sua assinatura; 

rv - executar a abertura e a pavimentação asfáltica de todas as vias de circulação do 
loteamento, com galerias de águAs pluviais, meio-fio e sarjetas, e a pavimentação dos passeios; 

V - proceder à demarcação de lote por lote com implantação de, no mínimo, 2 pontos 
gt.'Orreferenciados no loteamento, com marcos de concreto e cl1apa de identificação; 
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VI - demarcar os espaços reservados a uso público e institucional; 

V1J - executar, de acordo com os projetos indicados no artigo 16 desta Lei, em todo o 
lotcanu, .. -nto, as obras e serviços de: 

a) rede de abastecimento de água pouívcl; 

b) rede de energia elétrica; 

e) n:dr: dt: ilurn.i.nação pública, com os c:qu.iparru;.otos im.li.spr;nsá.vcis à sua c:fi:tiva utiliza.çãu; 

d) arborização de vias e prnças públicas; 

e) rede coletora de e.~got0. cm definida a respectiva viabilidade têcnica pela conce,.<õlsionária, 
conforme disposto no§ 3° do a.rti o 16 desta Lc.i; 

f) afixação de placas indicativas da nomcnclarura de rodas as vins públicas do loteamento. 

VIII - facilitar a fiscalização permanente do Município. durante a execução das obras e 
serviç.os; 

IX - não efecuar a venda de lotes, antes de: 

a) concluídas as obras e serviços previstos nos incisos anteriores; 

b) cumpridas as d.emais obrigaç~ impostas pela legi lação; e 

e) registrado o loreamento no Oficio Imobiliário competente. 

§ l º - Realizadas as obras e os serviços exigidos, o interessado comunicará à Municipalidade, 
por escrito, o término dos trabalhos apresentando os atestados de conclusão emitidos pelos 
respectivos órgão ~ responsáveis por cada obra ou :serviço. 

§ 2" - Se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as diretrizes expedidas pelo 
setor competente da Municipalidade, com a legislação pertinente e com o avençado no Termo de 
Acordo, o Munidpio intimará o intcre.~:'liado a que o~ refa<;.a. 

§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será :aprovado o loteamento, nem 
expedido o competente alvaci, anres do pleno cumprimento das exigencias estabelecidas pelo 
Município. 

Art.. 19 - As obrigações do lotcador. enumeradas nos artigos anteriores. deverão se:r por ele 
cumpridas, às próprias cust;t.s, sem ôous para o Município. 

Art. 20 - Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os serviços previstos no 
artigo 18 desta Lei, formalizada a doação das áreas que passam ao domínio do Município e 
procedida por lci a sua afetação, será cxpedjdo o decreto de aprovação do loteamento. 

An. 21 -As obr.).S e os se:rvjços e:x.igidos, ben-. como qwtlsquer outras benfeitodas fcitas pdo 
loteador nas vias e áreas de uso público e institucional, passarão n. fazer pane integrante do 
património do Munidpio. 

Art. 22 - iio e<1bcnl ao Municipio qualquer respons.,bilidadc pela diferença de medidas dos 
lotes ou quad.ras que o interessado venha a encontrar em relação às dimensões constantes do 
projeto de loteamento. 

Art. 23 - Os loteamentos para fins industriais e outros, capazes de poluir o meio ambiente, 
deverão obedecer às normas de controle de poluição estabelecidas pelos órgãos competentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇÃO E ARRUAMENTO 

Art. 24 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nos Capítulos IV e V da 
Lei Federal nº 6.766/79, no mínimo os seguintes requisitos: 

r - os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecida., por regulamento; 

ri - ao longo das ~guas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva. de uma faixa non 
edificandi de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota mais alta já registrada 
pclo curso de água em épocas de inundação, limitada por uma via paisagística; 

m - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será obrigatória 
a reserva de wna fuixn. non aedificandi de quinze metros de cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica; 

IV - deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo, traçado dos lotes e sistema viário; 

V - o Município indicará nas planras, por ocasião da solicitação de diretrizes, as ruas ou 
estradas ex.isrentes ou projeracJas a serem respeitadas; 

VI - a aprovação <lo dt::s.mc::mbr.m1tnto dcvcrá estar acompanhada de certidão atualizada da. 
gleba; 

VII - para o desmembramento de gleba ser:lo expedidas diretrizes. com manutenção da 
denominação corno gleba, preservada a prática de desdobro; 

VIII - o desmembramento de lote já parcelado através de loteamento, secl mediante 
desdobro, com aplicação da legislação, sem necessidade de expedição de diretri7.es; 

JX - na falta de disposições especificas, aplicam-se aos desmembramentos as disposições 
que r~>gem os lo=mcmos. 

§ 1 ° - As áreas definidas nos incisos II e m do caput deste artigo passarão ao domínio do 
Município, sem ônus para este. 

§ '1:' - Para o desmembramento de área jó loteada, devidamente aprovada e atendidas as 
exigências quanto à in&acstruru.ra na dara de sua aprovação1 será dispensada a exigência de 
pavimentação asf'altica. 

§ 3° - Qw,.ndo do desmembramento de gleba resultarem frações com área mínima de cinco 
mil metros quadrados e testada mínima de trinta metr0s, serão dispensadas a implantação de 

infraestrutura no desmembramento e a doação das áreas referidas no§ 1° do artigo 8° desta Lei. 

§ 4° - O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua ou áreas pública 
determinadas em lei deverá estar acompanhado de demonstrativo de viabilidade de parcelamento 
futuro, segundo a legislação pertinenre a loteamentos. 

§ 5° - Em qualquer gleba objeto de parcclarnentn, todas as parecias deverão ter acesso por 
vias públicas oficiais, conectadas à rede viária, em conformidade com a Lei do Sistema Viário. 

Art. 25 - Será pemútido o desmembramento de área já dotada de infraestrutura, inclusive 

pavimentação asfáltica, arendidas as seguinres condições: 

I - que os !ores resultanres do desmembramento atendam os parâmetros de ocupação a que 
se referem o código de postura do Município; 

Il - que o proprietário efetue a doação ao Municípin de dez por cento da área a ser 
desmembrada, nos termos do inciso I do § 1 º do artigo 8" desta Lei; 

IIl - que o desmembramento obsc.rve o sfatema viário exisrente e projetado para o local. 

§ 1 ° - A área a ser doada ao Município de MANOEL EMÍDIO, em atendimento ao disposto 
no inciso II do caput deste artigo, poderá estar inserida na área desmembrada, assim como incluída 
na área remanescente, mediante registro na respectiva matricula. 

§ 2° - Se a área total a ser desmembrada for inferinr a cinco mil metros quadrados e não 
bavendo área remanescente, o proprietário deverá indenizar ao Município o valor equivalente à 

área a ser a ele doada, consoante o disposto no inciso II do caput deste artigo, apurado com base 
no respectivo valor venal. 

Art. 26 - O Município poderá promover o reloteamento de áreas para pôr em prática novos 
arruamentos exigidos pelo desenvolvimento urbann. 

Parágrafo único - ão será permitido o arruamento de área corno medida preliminar para. 
posterior loteamento. 

Art. 27 - Para fins de aprovação de desmembramentos e subdivisões em áreas nas quais 
existam vias de circulação abenas, interligando a malha urbana, e utilizadas corno passagem 
permanente pelo público há mais de vinte anos, o Município de MANOEL EMÍDIO receberá em 
doação aquelas vias públicas, desde que esrejarn em conformidade com as diretrizes e com o 
projeto de arruamento estabelecido para a região. 

Parágrafo único - O reconhecimento da situação fática do si tema viário referido no caput 
deste artigo não exime o proprietário do imóvel a ser desmembrado ou subdividido de implantar 
no parcdamento toda a infraestrutura exigida pela legislação pertinente. 

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

An. 28 - Os infratores a qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem prejuízo das 
medidas de natureza cívil e criminal, previstaS no Código Civil, às seguintes penalidades: 

I - multa de cento e cinquenta Unidades de Referência Municipal (UFMs), em caso de o 
loteador: 

a) dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento o u desmembramento do solo para 
fins urbanos, sem autorização do Município ou em desacordo com a., disposições desta Lei; 

b) dar início, de qualquet modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, antes de firmado o respectivo Termo de Acordo; 

e) fu.e:r ou veicuJar, em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a 
interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

U - multa de tre~entas UFMs, cm caso de: 

a) venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outras instrumentos que 
mruúfestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembrnmento niio registrado no 
Rcgistr0 de Imóveis competente; 

b) inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado ou com 
omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave. 

m - embargo das obras e serviços realizados em desacordo com o projeto de loteamento 
ou desmemb.ramento aprovado pelo Municipío. 

Parágrafo único - Da aplicação das penalidades previstas nos incisos do caput deste artigo 
caberá recurso à autoridade superior à que tenha imposto a sanção, assegura.da. ampla defesa.. 

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorra para a prática das infrações previstas no artigo 
anterior incide nas penalidades • estas cominados, considerados em especial os atos praticados na 
qualidade de mandatário de lotcaclor, diretor ou gerente de sociedade. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 30 - Não será pennitido, além das situações previstaS no artigo 6º <lesta Lei, o 
pa.rcela.mento do snlo urbano nas áreas que apresentem degradação ambiental provenienre de 
escavações ou outras deformações executadas no imóvel. 

Parágrafo único - Fica o proprietário do terreno obrigado a reparar o dano ambiental 
causado, após o que será autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento pretendido, quando for 
o caso. 
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Art. 31 - Fica facultado ao Poder Público murúcipal exigir o parcelamento compulsório nos 
vazios urbanos localizados na área urbana do Município, nos termos de legislação especifica, 
conforme diretrizes cstabclecidas pelo Código de Posturas do Munidpio. 

§ 1 Q - Para apticaçio do disposto no caput deste artigo~ fica definido como vazio urbano a 
á.rca acima de dois mil metros quadrados que esteja impedindo a sequência da malha viária urbana 
local. 

§ 2" - O proprietário de imóvel considerado como de parcelamento compulsório, noti6cado 
nos termos da lei, deverá cumprir as seguintes exigências: 

I - protocolar, no p:mzo máximo de doze meses após a notificação. o processo de 
parcelamento. com todos os documentos necessários a este ato; 

D - executar as obras e cquipamcncos urbanos cxigjdos para o parcelamento do solo urbano, 
no pra7.0 que não u ltrapasse a vinte e quatr-o m eses da notificação do p roprietário. 

An. 32 - ão sc:..rÃu fumecidos alvacls de licença pará construção, rc:foon:.1s, ampliação ou 
demolição em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados pelo Executivo municipal e não 
registrados no oficio imobiliário competente. 

Art. 33 - enhum beneficio do Poder Público municipal será estendido a terrenos parcelados 
sem a prévia automação do E"ecutlvo municipaL 

Art. 34 - Os casos não previstos neste instrumento legal serão resolvidos nos termos da Lei 
Federal no 6.766/79. 

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de .sua publicaç:ão> ficando revogadas as disposições 
contcirio. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a exe,c.ução desta Lei 
pertencer, que n cumpram e a façam cump rir âío intciramence como nela se contém. 

Paço da Prcfeitw:a Municipal de Manoel Emidio-PI, nos 30 de Dezembro de 2019 

Numerada, sancionad a e publicada a p .rcscn · ··, aos trinta dias do mês de.: dezembro de dois mil 
e de::t. novC;. 
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Pra ç a Sõo Félix, 11 -Centro - CEP 64875-000 
C NP J nº 06.554. l 25/000 l -40 - m onoel.emidio@hotmoil.com 

LEI Nº 618/19 Manoel Emidio(PI), 30 de D e zembro d e 2019. 

Cria o Coo elho Municipal de Cultw:a de 
Manoel E mídio-PI e dá outras providências. 

o PREF rro MtJ ICIPAL D MANOEL MIDIO, ESTADO DO 
PIAUI, faço saber que a Câmam Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Cultura de Manoel Emidio-Pl , 
como órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador de assessoria direta do Executivo 
Municipal, no que se relaciona com assuntos de Planejamento e Orientação ultw:al do 
Município. 

Art. 2° São atribuições do Conselho: 

I- o Conselho deverá inicia, seus trabalhos com a criação do seu Regimento 
T ntemo, cuja aprovação deverá te, a maioci.a dos votos em plenário; 

II- opinar e participar da aprovação sobre a Proposta do Plano Municipal de 
Cultura, que será submetido à homologaçlio do Prefeito Municipal; 

III- colabotar com o Conselho Estadual de Cultura como órgão consultivo 
ou de assessoramento, se solicitado , ou apresentando sugestões pot iniciativa ptópria; 

IV- opinar sobre o reconhecimento das instituições culturais mediante 
aprovação dos seus estatutos ou regimentos, quando solicitados; 

V- cooperar na defesa e conservação do Patrimôni Cultural e J-Iist6cico, na 
área du Município; 

VI- sugerir ou organizar campanhas com o objetivo de incentivar ou 
desenvolver a cultura do Município; 

VII- opinar sobre os programas apresentados por instituições culturais, para 
efeitos de recebimento de subvenções ou auxílio, ou orientá-los para esse fim; 

VIII- dar parecer sobre a concessão de auxílio ou subvenção a instituições 
culturais, mediante a apresentação do seu Plano de Aplicação; 

IX- fiscalizar o emprego de recursos recebidos da Prefeitura Municipal por 
instituições culturais; 

X- emitir parecer sobre assuntos e questões de natureza cultural que lhe sejam 
submetidos; 

XI- opinar sobre convênios ou incentivá-los, quando autorizados pelo 
Prefeito, visando a realização de exposições, festivais de cultura artística, congresso de 
caráter científico, artístico e literário, ou intercâmbio cultural com outras entidades. 

Art. 3° O Conselho Municipal de Cultura será composto de 10 (dez) membros, 
designados pelo Prefeito Municipal e pela sociedade civil. 

§ 1° a composição do Conselho, a metade de seus membros será indicada 
por entidades representativas da produção artística e cultural. 

§ Z' Os demais membros serão escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentre 
personalidades de reconhecida idoneidade e representatividade da cultural local. 

§ 3° Os membros do Conselho Municipal de Cultura de Manoel E mídio serão 
designados por um período de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 

§ 4° O mandato do Conselheiro, bem como do seu suplente, erá gratuito e 
constituirá serviço público relevante. 

Art. 4º O Conselho Municipal de Cultura será dirigido por uma Diretoria. 
Ü>mposta de um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos por escrutínio 
secreto, com mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. 

Art. 5° As atribuições da Diretoria serão fixadas no Regimento. 

Are. 6° As datas das reuniões do Conselho serão decididas cm plenário pelos 
seus conselheiros, onde constará o dia da semana para as reuniões e seus respectivos 
horários. 

Parágrafo único. Após a aprovação do dia da semana e horário das reuniões 
dos Conselheiros, a mesma constará do Regimento lotemo, só podendo ser modificada 
com a maioria absoluta dos votos do Conselho Municipal. 

Art. 7° Perderá o mandato o membro que deixar de comparecer a 03 (três) 
reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem motivo justificado. 

Ar1. 8° O local de trabalho do Conselho Municipal de Cultura será nas 
dependências da Casa da J uventude de Manoel Emídio-PI, assegurado todo o apoio 
administrativo e inclusive, de seus quadros será designado o Secretário Executivo do 
Conselho. 

Are. 9. D entro de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei, o Prefeito 
Municipal baixará Decreto aprovando o Regimento do Conselho Mu.nicipal de Cultura, 
baseado nas disposições desta Lei. 

Are .. 10. As despesas decorrentes desta Lei, no corrente exercício, correrão por 
conta da Secretaria Municipal de Cultura de Manoel E mídio-PI. 

Art. 11. Esta Lci entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manod Emidio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 

/, 7.;v/ 'L 

ANTO IO SOBRINHO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

umerada, sancionada e publicada a te lei, aos trinta dias do mês de dezembro 
de 1s mil e de~enove. 
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